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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 

PROMOÇÃO DA TRANSPARÊNCIA E DO EQUILÍBRIO FISCAL 

Seção I 

Da instituição do Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal, com o objetivo de reforçar a transparência fiscal dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios e compatibilizar as respectivas políticas fiscais 

com a da União. 

§ 1º O Programa será avaliado, revisado e atualizado periodicamente, 

e será amplamente divulgado, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

§ 2º O Programa poderá estabelecer metas e compromissos para o 

Estado, o Distrito Federal e o Município. 

§ 3º O Estado, o Distrito Federal e o Município que aderir ao Programa 

firmará o compromisso de contrair novas dívidas exclusivamente de acordo com os 

termos do Programa. 

§ 4º O Programa poderá estabelecer limites individualizados para 

contratação de dívidas em percentual da Receita Corrente Líquida, de acordo com a 

capacidade de pagamento, conforme metodologia definida pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, do Ministério da Economia. 

5º Ato do Secretário do Tesouro Nacional poderá estabelecer critérios 

para adesão de Municípios ao Programa e para a aplicação de normas e padrões 

simplificados no âmbito do Programa. 

§ 6º Dependerá de adesão ao Programa de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal a pactuação de Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal, de que 

trata a Seção II do Capítulo I desta Lei Complementar e a adesão ao Regime 

Recuperação Fiscal, de que trata a Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, 

bem como a repactuação de acordos sob a égide das Leis Complementares nos 156, 

de 2016, e da Lei nº 9.496, de 1997. 

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo será considerado atendido em 

caso de assunção de compromisso de adesão ao Programa de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal. 
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Art. 2º Os entes signatários dos Programas de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal permitirão à Controladoria-Geral da União e ao Tribunal de 

Contas da União acesso a informações e sistemas contábeis, orçamentários e 

financeiros necessários à elaboração dos demonstrativos fiscais estabelecidos pela 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

Parágrafo único. A concessão de acesso de que trata o caput deverá 

permitir: 

I -  o acompanhamento dos acordos, programa, repactuações, regime 

e plano citados no § 6º do art. 1º desta Lei Complementar; 

II - a fiscalização do cumprimento das regras definidas pelo Poder 

Executivo federal no inciso III do § 1º, no § 2º e no § 3º do art. 48 da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Seção II 

Do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal 

Art. 3º O Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal conterá conjunto de 

metas e de compromissos pactuados entre a União e o Estado, o Distrito Federal ou 

o Município, com o objetivo de promover o equilíbrio fiscal e a melhoria das respectivas 

capacidades de pagamento. 

§ 1º Os Planos de Promoção do Equilíbrio Fiscal terão caráter 

temporário e Regulamento determinará sua vigência, os requisitos adicionais de 

adesão por Estado, pelo Distrito Federal ou Município e demais condições. 

§ 2º Ato do Ministério da Economia disporá sobre a metodologia de 

cálculo e a classificação da capacidade de pagamento dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

§ 3º O Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal deverá conter, no 

mínimo: 

I - as metas e compromissos pactuados nos termos do caput; e 

II - autorização para contratações de operações de crédito com 

garantia da União e as condições para liberação dos recursos financeiros. 

§ 4º O Estado, o Distrito Federal ou o Município deverá vincular, em 

contragarantia das operações de crédito autorizadas na forma deste artigo, as receitas 
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de que tratam os art. 155 a art. 158 e os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” 

do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal. 

Art. 4º O Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal contemplará a 

aprovação de leis ou atos normativos de que decorra a implementação, nos termos 

de Regulamento, de no mínimo, três das medidas elencadas nos incisos do § 1º do 

artigo 2º da Lei Complementar nº 159, 19 de maio de 2017, sendo uma delas a 

medida: 

I - prevista no inciso V do referido artigo; ou 

II – dentre elas que represente redução permanente de despesa.  

Parágrafo único. Para fins de adesão ao Plano consideram-se 

implementadas as medidas referidas no caput deste artigo caso o ente demonstre, 

nos termos do Regulamento, ser desnecessário editar legislação adicional para seu 

atendimento. 

Art. 5º O Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal poderá estabelecer 

metas e compromissos adicionais ao Programa de Acompanhamento e Transparência 

Fiscal e ao de Reestruturação e Ajuste Fiscal, nos termos da Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997. 

Art. 6º As liberações de recursos das operações autorizadas de 

acordo com o art. 3º desta Lei Complementar estarão condicionadas ao cumprimento: 

I - das metas e dos compromissos previstos no Plano de Promoção 

do Equilíbrio Fiscal; e 

II - do limite para despesa com pessoal de que trata o art. 169 da 

Constituição Federal. 

§ 1º A primeira liberação de recursos financeiros no âmbito do Plano 

de Promoção do Equilíbrio Fiscal fica condicionada apenas à aprovação das leis de 

que trata o art. 4º desta Lei Complementar. 

§ 2º Os recursos liberados na forma do caput poderão ser utilizados 

para pagamento de despesas correntes ou de capital, observadas as vedações dos 

incisos III e X do caput do art. 167 da Constituição Federal. 

§ 3º O requisito previsto no inciso II do caput será apurado pela 

Secretaria do Tesouro Nacional segundo sua metodologia de cálculo e considerará o 

gasto com pessoal consolidado dos Poderes e órgãos do Estado, do Distrito Federal 
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ou do Município, de acordo com os percentuais previstos no caput do art. 19 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, observada a regra de enquadramento prevista no art. 

14 desta Lei Complementar. 

§ 4º Na hipótese de uma das escolhas de que trata o art. 4º recair na 

medida a que se refere o inciso I do § 1º do art. 2º da Lei Complementar nº 159, de 

19 de maio de 2017, as liberações de recursos serão definidas proporcionalmente a 

sua implementação, nos termos do Regulamento. 

Art. 7º Os recursos liberados anualmente por meio do Plano de 

Promoção do Equilíbrio Fiscal não podem exceder os limites, em percentual da 

Receita Corrente Líquida, estabelecidos  conforme o disposto no § 4º do art. 1º desta 

Lei Complementar para os entes aptos a receber garantia da União. 

Art. 8º O pedido de adesão do Estado ou do Distrito Federal ao 

Regime de Recuperação Fiscal instituído pela Lei Complementar nº 159, de 19 de 

maio de 2017, extingue o Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal em vigor, nos termos 

do Regulamento. 

Parágrafo único. As dívidas decorrentes das operações de crédito 

contratadas no âmbito do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal não estão sujeitas 

ao disposto no art. 9º da referida Lei Complementar. 

CAPÍTULO II 

CONTRATOS DE REFINANCIAMENTO COM A UNIÃO 

Art. 9º A Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, passa a vigorar 

com a seguinte alteração: 

“Art. 3º..................................................................................  

.............................................................................................  

§ 12 O Programa poderá estabelecer limites individualizados 

para contratação de dívidas, conforme metodologia definida pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Economia.” 

(NR)  

Art. 10. A Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º................................................................................. 

............................................................................................. 
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§ 7º O prazo para assinatura do termo aditivo a que se refere o 

caput deste artigo se encerra em 30 de junho de 2021.  

..................................................................................” (NR)  

“Art. 1°-A Fica dispensada a aplicação de encargos moratórios 

contratuais para fins de apuração do saldo devedor consolidado 

em 1º de julho de 2016, nos termos do § 5º do art. 1º desta Lei 

Complementar. 

§ 1º Os encargos moratórios a que se refere o caput são aqueles 

previstos nos contratos de refinanciamento de que trata a Lei nº 

9.496, de 11 de setembro de 1997, e a Medida Provisória nº 

2.192-70, de 24 de agosto de 2001, cuja aplicação decorra de 

suspensão de pagamentos, total ou parcial, em virtude de 

decisões judiciais proferidas até 1º de julho de 2016. 

§ 2º Os valores já confessados, constantes dos termos aditivos 

celebrados ao amparo desta Lei Complementar, serão 

recalculados e deverão constar de novos termos aditivos, 

conforme o caso. 

§ 3º Os valores correspondentes a encargos moratórios pagos 

serão deduzidos dos saldos devedores vincendos dos 

respectivos contratos. (NR)“ 

“Art. 1º-B As dívidas de instituições financeiras estaduais para 

com o Banco Central do Brasil que tenham sido formalmente 

assumidas pelos Estados até 15 de julho de 1998, e que foram 

adquiridas pela União nos termos da Medida Provisória nº 2.179-

36, de 24 de agosto de 2001, poderão ter os respectivos saldos 

devedores incorporados aos saldos devedores dos contratos de 

refinanciamento firmados nos termos da Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997, mediante aditamento contratual. 

§ 1º Para efeito das incorporações a que se refere o caput, serão 

considerados os saldos devedores existentes em 1º de julho de 

2016, após a aplicação das condições previstas nos arts. 2° e 3° 

da Lei Complementar n° 148 de, 25 de novembro de 2014. 

§ 2º Os saldos incorporados nos termos do caput serão pagos 

nas mesmas condições contratuais vigentes do refinanciamento 

firmado nos termos da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, 

e gozarão das mesmas garantias contratuais. 

§ 3º Eventuais créditos decorrentes das incorporações a que se 

refere o § 1º serão deduzidos dos saldos devedores vincendos 

dos respectivos contratos.” (NR) 
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 “Art. 4º-A Termo aditivo poderá ser firmado, conforme 

Regulamento, para: 

I – substituir as penalidades decorrentes do descumprimento da 

limitação de despesas, estabelecidas nos §§ 1º e 2º do art. 4º, 

pelo recálculo com encargos de inadimplência dos valores não 

pagos à União em decorrência da redução extraordinária de que 

trata o art. 3º e imputação desse montante ao saldo devedor 

principal da dívida ou  

II - prolongar a validade do novo limite de despesas para os três 

exercícios subsequentes ao exercício de 2020, sem considerar 

as despesas ocorridas durante todo o exercício em que o 

Congresso Nacional tiver reconhecido a calamidade pública. 

§ 1º Opcionalmente, o termo aditivo poderá promover a 

substituição da limitação de que trata o art. 4º desta Lei 

Complementar por aquela prevista no art. 2º, § 1º, inciso V, da 

Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017. 

§ 2º A apuração da limitação de despesas será realizada: 

a) com os mesmos critérios contábeis utilizados para a definição 

da base de cálculo; e 

b) considerando-se o somatório das despesas dos exercícios 

financeiros sujeitos à referida limitação, conforme 

Regulamento.” (NR) 

“Art. 4º- B Os Estados que assinarem os termos aditivos dos arts. 

1º e 3º após 30 de março de 2020 poderão ser dispensados da 

limitação prevista no art. 4º se anuírem, para a apuração do 

saldo devedor consolidado a que se refere o § 3º do art. 1º, com 

o recálculo dos valores não pagos à União em decorrência da 

redução extraordinária de que trata o art. 3º com encargos de 

inadimplência até 31 de outubro de 2019.” (NR) 

“Art. 4º- C Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-

se Regulamento o ato do Presidente da República editado no 

uso da competência prevista no art. 84, IV, da Constituição 

Federal.” (NR) 

Art. 11. A Lei nº 12.348, de 15 de dezembro de 2010, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 2º-A Fica a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Economia autorizada a dispensar os Estados e o Distrito Federal 

com dívidas refinanciadas com fundamento na Lei nº 9.496, de 

11 de setembro de 1997, que não utilizem o limite de 
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comprometimento previsto no art. 5º ou que não tenham 

acumulado valores nos termos do § 2º do art. 6º da referida Lei, 

da remessa da documentação que seria utilizada para o cálculo 

da receita líquida real que trata o art. 5º. 

Parágrafo único.  A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 

da Economia estará dispensada de calcular a receita líquida real 

para os casos apresentados no caput.” (NR) 

“Art. 2º-B Fica a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Economia autorizada a dispensar os Estados e o Distrito Federal 

com dívidas refinanciadas com fundamento na Lei nº 8.727, de 

5 de novembro de 1993, que não utilizem o limite de 

comprometimento previsto no art. 2º ou que não tenham 

acumulado valores nos termos do referido artigo, da remessa da 

documentação que seria utilizada para o cálculo da receita 

mencionada no art. 2º desta Lei. 

Parágrafo único. A Secretaria do Tesouro Nacional estará 

dispensada de calcular a receita mencionada para os casos 

apresentados no caput.” (NR) 

Art. 12. A Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar com as seguintes modificações: 

“Art. 8º ................................................................................ 

§ 1º. ..................................................................................... 

VII - as operações de crédito dos Municípios cuja dívida 

consolidada seja inferior à sua receita corrente líquida, ambas 

apuradas pelo último relatório de gestão fiscal do exercício 

anterior. 

...................................................................................” (NR) 

 

CAPÍTULO III 

ALTERAÇÕES DO REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL 

Art. 13. A Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, passa a 

vigorar com as seguintes modificações, ficando o parágrafo único do art. 8º 

renumerado como § 1º:  

“Art. 1º. ................................................................................ 

.............................................................................................  

§ 3º Para os efeitos desta Lei Complementar: 
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I - as referências aos Estados e ao Distrito Federal 

compreendem o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder 

Judiciário, os Tribunais de Contas, o Ministério Público, a 

Defensoria Pública, e as respectivas administrações diretas, 

fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 

dependentes; 

II - as referências aos Estados compreendem também o Distrito 

Federal; e 

III - observar-se-ão os conceitos e definições da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, em particular o 

disposto em seus arts. 1º, 2º, 18 e 19. 

§ 4º (Revogado) 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 2º O Plano de Recuperação Fiscal será formado por leis ou 

atos normativos do Estado que desejar aderir ao Regime de 

Recuperação Fiscal, por diagnóstico em que se reconhece a 

situação de desequilíbrio financeiro, por metas e compromissos 

e pelo detalhamento das medidas de ajuste, com os impactos 

esperados e os prazos para a sua adoção. 

§ 1º Das leis ou atos de que trata o caput deverá decorrer, 

observados os termos do Regulamento, a implementação das 

seguintes medidas: 

I - alienação total ou parcial de participação societária, com ou 

sem perda do controle, de empresas públicas ou sociedades de 

economia mista, ou a concessão de serviços e ativos, para 

quitação de passivos com os recursos arrecadados, ou a 

liquidação ou extinção dessas empresas; 

II - a adoção pelo Regime Próprio de Previdência Social, no que 

couber, das regras previdenciárias aplicáveis aos servidores 

públicos da União; 

III - a redução de pelo menos 10% (dez por cento) dos incentivos 

ou benefícios de natureza tributária dos quais decorram 

renúncias de receitas; 

IV - a revisão dos regimes jurídicos de servidores da 

administração pública direta, autárquica e fundacional para 

reduzir benefícios ou vantagens não previstos no regime jurídico 

único dos servidores públicos da União; 

V - a instituição de regras e mecanismos para limitar o 

crescimento anual das despesas primárias à variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA; 
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VI - a realização de leilões de pagamento, nos quais será 

adotado o critério de julgamento por maior desconto, para fins 

de prioridade na quitação de obrigações inscritas em restos a 

pagar ou inadimplidas, e a autorização para o pagamento 

parcelado destas obrigações; 

VII - a adoção de gestão financeira centralizada no âmbito do 

Poder Executivo do ente, cabendo a este estabelecer para 

administração direta, indireta, fundacional e empresas estatais 

dependentes as condições para o recebimento e a 

movimentação dos recursos financeiros, inclusive a destinação 

dos saldos não utilizados quando do encerramento do exercício, 

observadas as restrições a essa centralização estabelecidas em 

regras e leis federais e em instrumentos contratuais pré-

existentes. 

§ 2º O atendimento do disposto no inciso I do § 1º não exige que 

as alienações, concessões, liquidações ou extinções abranjam 

todas as empresas públicas ou sociedades de economia mista 

do Estado. 

§ 3º O disposto no inciso III do § 1º  deste artigo: 

I – não se aplica aos benefícios ou incentivos de que trata o art. 

178 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional, e nem os instituídos na forma estabelecida pela alínea 

“g” do inciso XII do § 2o do art. 155 da Constituição Federal; 

II – será implementado  nos três primeiros anos do regime. 

§ 4º Não se incluem na base de cálculo e no limite de que trata 

o inciso V do § 1º: 

I - as transferências constitucionais para os respectivos 

Municípios estabelecidas arts. 158 e 159, §§ 3º e 4º da 

Constituição Federal e as destinações de que trata o art. 60 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

II - as despesas custeadas com as transferências de que trata o 

art. 166-A da Constituição Federal; 

III - as despesas custeadas com as transferências voluntárias 

definidas no art. 25 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 

2000; 

IV - os excedentes, se positivos, das despesas primárias com 

saúde e educação  a que se referem os arts. 198 e 212 da 

Constituição Federal, dados pela diferença entre suas 

atualizações pela variação anual do produto da arrecadação dos 
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impostos do ente federado e dos recursos de que tratam os arts. 

157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, e pela variação do IPCA. 

§ 5º O conjunto de dívidas a ser submetido aos leilões de 

pagamento de que trata o inciso VI do § 1º deste artigo e a 

frequência dos leilões serão definidos no Plano de Recuperação. 

§ 6º O prazo de vigência do Regime de Recuperação Fiscal será 

de até dez exercícios financeiros a contar do exercício de 

homologação do Plano, observadas as hipóteses de 

encerramento do art. 12 e de extinção do art. 13, ambos desta 

Lei Complementar. 

§ 7º O Ministério da Economia poderá autorizar a alteração, a 

pedido do Estado, das empresas públicas, sociedades de 

economia mista, serviços e ativos de que trata o inciso I do § 1º 

deste artigo, desde que assegurado ingresso de recursos 

equivalentes aos valores previstos na medida de ajuste original. 

§ 8º Para fins de adesão ao Regime consideram-se 

implementadas as medidas referidas no § 1º deste artigo caso o 

Estado demonstre, nos termos do Regulamento, ser 

desnecessário editar legislação adicional para seu atendimento 

durante a vigência do Regime.” (NR) 

“Art. 3º. ............................................................................... 

I - ........................................................................................ 

II – despesas: 

a) correntes superiores a 95% (noventa e cinco por cento) da 

receita corrente aferida no exercício financeiro anterior ao do 

pedido de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal ; ou 

b) com pessoal, apuradas na forma da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, que representem, no mínimo, 60% 

(sessenta por cento) da receita corrente líquida aferida no 

exercício financeiro anterior ao do pedido de adesão ao Regime 

de Recuperação Fiscal. 

.............................................................................................  

§ 2º Excepcionalmente, o Estado que não atender ao requisito 

do inciso I deste artigo poderá aderir ao Regime de Recuperação 

Fiscal: 

I - sem as prerrogativas do art. 9º; ou 

II – com as prerrogativas do art. 9º, mediante decisão do 

Presidente da República, ouvido o Ministro de Estado da 

Economia. 
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§ 3º O Estado que aderir ao Regime de Recuperação Fiscal 

deverá observar as normas de contabilidade editadas pelo órgão 

central de contabilidade da União.  

§ 4º (Revogado)” 

“Art. 4º O Estado protocolará o pedido de adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal no Ministério da Economia que conterá, no 

mínimo: 

I - a comprovação de que os requisitos previstos no art. 3º 

tenham sido atendidos; 

II – a demonstração das medidas que o Estado considera 

implementadas nos termos do disposto no art. 2º desta Lei. 

III - a relação de dívidas às quais se pretende aplicar a 

suspensão de pagamentos referida no art. 9º, se cabível; e 

IV – a indicação de membro titular e membro suplente para 

compor o Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 

Fiscal. 

§ 1º Protocolado o pedido referido no caput, o Ministério da 

Economia verificará em até 20 (vinte) dias o cumprimento dos 

requisitos do caput do art. 3º e publicará o resultado em até 10 

(dez) dias. 

§ 2º (Revogado) 

§ 3º (Revogado) 

§ 4º (Revogado) 

§ 5º (Revogado)” (NR) 

“Art. 4º-A Após o deferimento do pedido de adesão ao Regime 

de Recuperação Fiscal: 

I - o Estado, conforme regulamentação do Poder Executivo 

Federal: 

a) elaborará, com a supervisão do Ministério da Economia, o 

Plano de Recuperação Fiscal;  

b) apresentará as proposições encaminhadas à Assembleia 

Legislativa e os atos normativos para atendimento do disposto 

do art. 2º desta Lei; e 

c) deverá cumprir o disposto nos arts. 7º-D e 8º e fará jus às 

prerrogativas previstas no art. 10 e art. 10-A; 

II - o Ministério da Economia: 
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a) aplicará o disposto no caput do art. 9º, por até seis meses, 

prorrogáveis uma única vez por igual período, desde que 

assinado o contrato de refinanciamento de que trata o art. 9º-A; 

e. 

b) criará o Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 

Fiscal e em até 30 dias investirá seus membros 

III – o Tribunal de Contas da União indicará, em até 15 dias, 

membro titular e membro suplente para compor o Conselho de 

Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal. 

§ 1º O Poder Executivo estadual solicitará aos demais Poderes 

e órgãos autônomos as informações necessárias para a 

elaboração do Plano de Recuperação Fiscal segundo os prazos 

definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 2º Se o Poder ou órgão autônomo não encaminhar as 

informações solicitadas na forma do § 1º no prazo ou sem 

observar as condições estabelecidas nesta Lei Complementar, 

inclusive as relativas ao disposto no inciso IV do § 1º do art. 2º, 

o Poder Executivo estadual poderá suprir a ausência de 

informações, ficando vedada a inclusão no Plano de 

Recuperação de exceções ao art. 8º para aquele Poder ou 

órgão. 

§ 3º Concluída a elaboração, o Chefe do Poder Executivo do 

Estado: 

I – dará ciência aos demais Chefes dos Poderes e órgãos 

autônomos do Plano de Recuperação Fiscal; e  

II - protocolará o Plano no Ministério da Economia e entregará a 

comprovação a que se refere o art. 2º desta Lei Complementar. 

§ 4º O Conselho de Supervisão do Regime terá amplo acesso 

ao processo de elaboração do Plano de Recuperação.” (NR) 

“Art. 5º Após manifestação favorável do Ministro de Estado da 

Economia, ato do Presidente da República homologará o Plano 

e estabelecerá a vigência do Regime de Recuperação Fiscal. 

§ 1º A manifestação de que trata o caput será acompanhada de 

pareceres: 

I - da Secretaria do Tesouro Nacional a respeito do reequilíbrio 

das contas estaduais durante a vigência do Regime; 

II – da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional sobre a  

adequação das leis apresentadas pelo Estado em atendimento 

ao disposto no art. 2º desta Lei Complementar; e 



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 101/2020 

III - do Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação no 

tocante ao cumprimento dos arts. 7º-B e 8º desta Lei 

Complementar. 

§ 2º As alterações do Plano de Recuperação Fiscal serão 

homologadas pelo Ministro de Estado da Economia, podendo 

essa competência ser delegada, nos termos do Regulamento.” 

(NR) 

“Art. 6º ................................................................................. 

§ 1º O Conselho de Supervisão a que se refere o caput deste 

artigo terá seus membros indicados em até quinze dias da data 

da publicação prevista no § 3º do art. 4º e a seguinte 

composição: 

............................................................................................. 

§ 4º Os membros titulares do Conselho de Supervisão serão 

investidos no prazo de trinta dias após a indicação em cargo em 

comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 

(DAS) de nível 6, em regime de dedicação exclusiva. 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 7º ................................................................................ 

I - apresentar e dar publicidade a relatório trimestral de 

monitoramento, com classificação de desempenho, do Regime 

de Recuperação Fiscal do Estado. 

II - recomendar ao Estado e ao Ministério da Economia, 

alterações e atualizações financeiras no Plano de Recuperação; 

III - .....................................................................................  

IV - convocar audiências com especialistas e com interessados, 

sendo-lhe facultado requisitar informações de órgãos públicos, 

as quais deverão ser prestadas no prazo de 30 (trinta) dias; 

.............................................................................................  

VII - recomendar ao Estado: 

a) a suspensão cautelar de execução de contrato ou de 

obrigação do Estado quando estiverem em desconformidade 

com o Plano de Recuperação; 

b) a adoção de providências para fiel cumprimento do disposto 

nesta lei.  

VIII - avaliar, periodicamente ou extraordinariamente, as 

propostas de alteração do Plano de Recuperação; 
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.............................................................................................  

XI - analisar e aprovar previamente a compensação prevista no 

inciso I do § 2º do art. 8°; 

XII - avaliar a inadimplência com as obrigações de caput do art. 

7ºB desta Lei Complementar; e 

XIII - acompanhar a elaboração do Plano de Recuperação Fiscal 

e suas alterações e atualizações, bem como sobre eles opinar. 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 7º-A As atribuições do Conselho de Supervisão do Regime 

de Recuperação Fiscal previstas no art. 7º serão exercidas com 

o auxílio técnico da Secretaria do Tesouro Nacional quando 

relacionadas com o acompanhamento do cumprimento das 

metas e compromissos fiscais estipuladas no Plano, com a 

avaliação da situação financeira estadual ou com a apreciação 

das propostas de atualização das projeções financeiras e dos 

impactos fiscais das medidas de ajuste do Plano de 

Recuperação.” (NR) 

“Art. 7º-B Configura inadimplência com as obrigações do Plano:  

I - o não envio das informações solicitadas pelo Conselho de 

Supervisão e pela Secretaria do Tesouro Nacional, no exercício 

de suas atribuições, nos prazos estabelecidos; 

II - a não implementação das medidas de ajuste nos prazos e 

formas previstas no Plano em vigor;  

III - o não cumprimento das metas e compromissos fiscais 

estipulados no Plano em vigor; e 

IV - a não observância do art. 8º, inclusive a aprovação de leis 

locais em desacordo com o referido artigo. 

§ 1º Fica assegurado ao ente federativo o direito ao contraditório 

e à ampla defesa no processo de verificação de descumprimento 

das obrigações estabelecidas no caput deste artigo. 

§ 2º As avaliações que concluam pela inadimplência das 

obrigações dos incisos II a IV do caput deste artigo poderão ser 

revistas pelo Ministro de Estado da Economia, mediante 

justificativa fundamentada do Estado, até o final do exercício em 

que for verificada a inadimplência. 

§ 3º O Regulamento disciplinará as condições excepcionais em 

que, no exercício seguinte ao da publicação, o Ministro de 

Estado da Economia poderá empregar o disposto no § 2º deste 
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artigo, tendo em conta a classificação de desempenho de que 

trata o inciso I do art. 7º desta Lei Complementar. 

§ 4º Não configurará descumprimento das obrigações dos 

incisos III ou IV do caput deste artigo, se o Conselho de 

Supervisão concluir que, nos termos do Regulamento: 

I – ocorreram no exercício avaliado as situações previstas nos 

arts. 65 ou 66 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, no caso das inadimplências previstas no inciso III; ou  

II - foram revogados leis ou atos vedados no art. 8º desta Lei 

Complementar, ou suspensa a sua eficácia, no caso das 

inadimplências previstas no inciso IV. 

§ 5º O não cumprimento do  inciso I do caput deste artigo 

implicará na inadimplência do ente até a entrega das 

informações pendentes.” (NR) 

 “Art. 7º-C Em caso de inadimplência com as obrigações 

previstas no art. 7º-B, e enquanto perdure, fica vedada a: 

I -  contratação de operações de crédito;  

II - inclusão, no Plano, de exceções às vedações do art. 8º desta 

Lei Complementar. 

§ 1º Adicionalmente ao disposto no caput, os percentuais 

previstos nos §§ 1º e 2º do art. 9º elevar-se-ão 

permanentemente: 

I – em cinco pontos percentuais, ao fim de cada exercício em 

que for verificada a inadimplência do Estado com as obrigações 

previstas no inciso II do art. 7º-B; 

II - em dez pontos percentuais, ao fim de cada exercício em que 

for verificada a inadimplência do Estado com as obrigações 

previstas no inciso III do art. 7º-B; e 

III - em vinte pontos percentuais, ao fim de cada exercício em 

que for verificada a inadimplência do Estado  com as obrigações 

previstas no inciso IV do art. 7º-B. 

§ 2º Os percentuais de que trata o § 1º são adicionais em relação 

aos referidos nos §§ 1º e 2º do art. 9º, observado o limite máximo 

total de trinta pontos percentuais adicionais para cada exercício. 

§ 3º Em caso de inadimplência com as obrigações do art. 7º-B, 

o Poder ou órgão autônomo será multado pelo Conselho de 

Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal e os recursos 

arrecadados serão repassados ao Poder Executivo estadual e 
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deverão ser utilizados para cumprimento dos gastos previstos 

nos artigos 198 e 212 da Constituição Federal.” (NR) 

“Art. 7º-D Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal 

os titulares de Poderes e órgãos autônomos, das Secretarias de 

Estado e das entidades da administração indireta deverão 

encaminhar ao Conselho de Supervisão do Regime de 

Recuperação Fiscal relatórios periódicos contendo, no mínimo, 

informações sobre: 

I – as vantagens, aumentos, reajustes ou adequações 

remuneratórias concedidas; 

II – os cargos, empregos ou funções criados; 

III – os concursos públicos realizados; 

IV – os servidores nomeados para cargos de provimento efetivo 

e vitalícios; 

V – as revisões contratuais realizados; 

VI – as despesas obrigatórias e as despesas de caráter 

continuado criadas; 

VII – os auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 

representação ou benefícios de qualquer natureza criados ou 

majorados; 

VIII – os incentivos de natureza tributária concedidos, renovados 

ou ampliados; 

IX - as alterações de alíquotas ou bases de cálculo de tributos; 

X – os convênios, acordos, ajustes ou outros tipos de 

instrumentos que envolvam a transferência de recursos para 

outros entes federativos ou para organizações da sociedade 

civil; e 

XI – as operações de crédito contratadas. 

Parágrafo único. O Conselho de Supervisão do Regime de 

Recuperação regulamentará o disposto neste artigo, podendo 

exigir informações periódicas adicionais e dispensar o envio de 

parte ou da totalidade das informações previstas no caput.” (NR) 

“Art. 8º São vedados ao Estado no Regime de Recuperação 

Fiscal, a menos que expressamente ressalvados no Plano de 

Recuperação vigente ou que seja objeto de compensação: 

.............................................................................................  

IV – a admissão ou a contratação de pessoal, a qualquer título, 

ressalvadas as reposições de cargos de direção que não 
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acarretem de despesa e aqueles decorrentes de vacância de 

emprego público e contratação temporária; 

.............................................................................................  

VI - a criação, majoração, reajuste ou adequação de auxílios, 

vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou 

benefícios de qualquer natureza, inclusive indenizatória, em 

favor de membros dos Poderes, do Ministério Público ou da 

Defensoria Pública, de servidores e empregados públicos e de 

militares; 

.............................................................................................  

VIII - a adoção de medida que implique reajuste de despesa 

obrigatória; 

IX - a concessão, a prorrogação, a renovação ou a ampliação de 

incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 

renúncia de receita, ressalvados os concedidos nos termos 

da alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 

Federal; 

X - o empenho ou a contratação de despesas com publicidade e 

propaganda, exceto para as áreas de saúde, segurança, 

educação e outras de demonstrada utilidade pública; 

.............................................................................................  

XIII - a alteração de alíquotas ou bases de cálculo de tributos 

que implique redução da arrecadação; 

XIV – a criação ou majoração de vinculação de receitas públicas 

de qualquer natureza. 

XV - a propositura de ação judicial para discutir a dívida ou o 

contrato citado nos incisos I e II do art. 9º;  

XVI - a vinculação de receitas de impostos em áreas diversas 

das previstas na Constituição Federal. 

 .............................................................................................  

§ 2º A compensação prevista no caput deste artigo, previamente 

aprovada pelo Conselho de Supervisão do Regime de 

Recuperação Fiscal, se dará por ações: 

I - com impactos financeiros iguais ou superiores ao da vedação 

descumprida; e  

II - adotadas no mesmo Poder ou nos Tribunais de Contas, no 

Ministério Público e na Defensoria Pública. 
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§ 3º Fica vedada a compensação de aumento de despesa 

primária obrigatória de caráter continuado com receitas não 

recorrentes ou extraordinárias. 

§ 4º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela 

criada por prazo determinado. 

§ 5º Ressalva-se do disposto neste artigo a violação com 

impacto financeiro considerado irrelevante, nos termos em que 

dispuser o Plano de Recuperação Fiscal. 

§ 6º Ato do Ministro de Estado da Economia disciplinará a 

aplicação do disposto no §§ 2º e 3º.” (NR) 

“Art. 9º Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal, 

desde que assinado o contrato previsto no art. 9º-A, a União: 

I - concederá redução extraordinária das prestações relativas 

aos contratos de dívidas administrados pela Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Economia contratados em 

data anterior ao protocolo do pedido de adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal de que trata o art. 4º; 

II – poderá pagar em nome do Estado, na data de seu 

vencimento, as prestações de operações de crédito com o 

sistema financeiro e instituições multilaterais, garantidas pela 

União, contempladas no pedido de adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal e contratadas em data anterior ao protocolo 

do referido pedido, e não executará as contragarantias 

correspondentes. 

§ 1º O benefício previsto no inciso I será aplicado 

regressivamente no tempo de tal forma que a relação entre os 

pagamentos do serviço das dívidas estaduais e os valores 

originalmente devidos das prestações dessas mesmas dívidas 

será zero no primeiro exercício e aumentará pelo menos dez 

pontos percentuais a cada exercício financeiro.  

§ 2º O benefício previsto no inciso II será aplicado 

regressivamente no tempo, de tal forma que a União pagará 

integralmente as parcelas devidas durante a vigência do 

Regime, mas a relação entre os valores recuperados por ela dos 

Estados e os valores originalmente devidos das prestações 

daquelas dívidas será zero no primeiro exercício e aumentará 

pelo menos dez pontos percentuais a cada exercício financeiro. 

§ 3º Para fins do disposto nos §§ 1º e 2º, entende-se como 

valores originalmente devidos aqueles apurados de acordo com 
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as condições financeiras previstas nos contratos referidos nos 

incisos I e II. 

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º-C será aplicado a partir 

do exercício financeiro subsequente ao da verificação de 

descumprimento das obrigações estabelecidas nos incisos II a 

IV do art. 7º-B. 

§ 5º Ato do Ministro de Estado da Economia poderá estabelecer 

a metodologia de cálculo e demais detalhamentos necessários 

à aplicação do disposto neste artigo. 

.................................................................................... 

§ 7º (Revogado) 

§ 8º (Revogado) 

§ 9º (Revogado)” (NR) 

“Art. 9º-A Fica a União autorizada a celebrar com o Estado ou 

Distrito Federal cujo pedido de adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal tenha sido aprovado, nos termos do art. 4º, 

contrato de refinanciamento dos valores não pagos em 

decorrência da aplicação do art. 9º e do disposto na alínea “a” 

do inciso II do art. 4º-A. 

§ 1º O contrato de refinanciamento do Regime de Recuperação 

Fiscal previsto no caput deverá: 

I - estabelecer como: 

a) encargos de normalidade os juros e atualização monetária 

nas condições do art. 2º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 

novembro de 2014, e sua regulamentação; e  

b)  encargos moratórios os previstos no § 11 do art. 3º da Lei nº 

9.496, de 11 de setembro de 1997; 

II - prever que o Estado ou o Distrito Federal vinculará em 

garantia à União as receitas de que trata o art. 155 e os recursos 

de que tratam o art. 157 e a alínea “a” do inciso I e o inciso II do 

caput do art. 159 da Constituição Federal; 

III - definir prazo no qual deverá ser apresentado o protocolo, 

junto ao Poder Judiciário, do pedido de desistência pelo Estado, 

das ações judiciais que discutam  os contratos e/ou as dívidas 

refinanciadas pela União, administradas pela Secretaria do 

Tesouro Nacional, ou a execução de garantias e contragarantias 

pela União em face do respectivo ente federado. 
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§ 2º O refinanciamento de que trata o caput será pago em 

parcelas mensais e sucessivas apuradas pela Tabela Price, com 

o primeiro vencimento ocorrendo:  

I - no primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 

homologação do Regime e prazo de pagamento de trezentos e 

sessenta meses, caso a homologação do Regime ocorra, ou  

II – na data prevista no contrato e prazo de pagamento de vinte 

e quatro meses, em caso de não homologação do Regime no 

prazo previsto no contrato. 

§ 3º Os valores não pagos em decorrência da aplicação do 

previsto na alínea “a” do inciso II do art. 4º-A e do art. 9º serão 

incorporados ao saldo devedor do contrato nas datas em que as 

obrigações originais vencerem ou forem pagas pela União. 

§ 4º Em caso de não homologação do Regime no prazo previsto 

no contrato: 

I - os valores não pagos em decorrência da aplicação do previsto 

na alínea “a” do inciso II do art. 4º-A serão capitalizados de 

acordo com os encargos moratórios previstos na alínea “b” do 

inciso I do § 1º deste artigo; e 

II - a diferença entre o resultado da aplicação do inciso I deste 

parágrafo e do disposto no § 3º será incorporada ao saldo 

devedor do contrato de refinanciamento. 

§ 5º Ato do Ministro de Estado da Economia poderá estabelecer 

a metodologia de cálculo e demais detalhamentos necessários 

à aplicação do disposto neste artigo e no art. 9º.” (NR). 

“Art. 10. ............................................................................... 

I – art. 23; 

……………………………………..............................” (NR) 

“Art. 10-A. Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal 

ficam dispensados todos os requisitos legais exigidos para a 

contratação com a União e a verificação dos requisitos exigidos 

pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para a 

realização de operações de crédito e equiparadas e para a 

assinatura de termos aditivos aos contratos de refinanciamento.” 

“Art. 11. ...............................................................................  

IV - reestruturação de dívidas ou pagamento de passivos; 

.............................................................................................  
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VI - antecipação de receita da alienação total da participação 

societária em empresas públicas ou sociedades de economia 

mista de que trata o inciso I do § 1º do art. 2º. 

VII – projetos de investimento para a melhoria da administração 

das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial, no 

âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo Federal.  

.............................................................................................  

§ 8º É requisito para a realização de operação de crédito estar 

adimplente com o Plano de Recuperação Fiscal. 

§ 9º O disposto neste artigo não impede o Estado de contratar 

operações de crédito sem garantia da União, desde que estas 

estejam previstas em seu Plano de Recuperação Fiscal. 

§ 10. Na hipótese de haver proposta de alienação total da 

participação societária em empresas públicas ou sociedades de 

economia mista de que trata o inciso I do § 1º do art. 2º  o limite 

de que trata o § 5º será duplicado.” (NR 

“Art. 12.  O Regime de Recuperação Fiscal será encerrado, nos 

termos do Regulamento, quando: 

I - as condições estabelecidas no Plano de Recuperação Fiscal 

forem satisfeitas; 

II - a vigência do Plano de Recuperação Fiscal terminar; ou 

III - a pedido do Estado. 

§ 1º O pedido de encerramento do Regime de Recuperação 

Fiscal dependerá de autorização em lei estadual e deverá ser 

encaminhado pelo Governador do Estado ao Ministério da 

Economia. 

§ 2º Na hipótese do inciso III do caput, o Estado deverá definir a 

data para o encerramento da vigência do Regime. 

§ 3º Após o recebimento do pedido de encerramento do Regime 

de Recuperação Fiscal, o Ministro de Estado da Economia o 

submeterá em até 30 dias ao Presidente da República, que 

publicará ato formalizando o encerramento da vigência do 

Regime.” (NR) 

“Art. 13. O Regime de Recuperação Fiscal será extinto, nos 

termos do Regulamento, quando o Estado for considerado 

inadimplente por dois exercícios consecutivos. 

Parágrafo único. No caso de aplicação do caput fica vedada a 

concessão de garantias pela União ao Estado nos três anos 
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seguintes à extinção, ressalvada a hipótese do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.” (NR) 

“Art. 17-A. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar 

serão punidas segundo o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei nº 1.079, de 10 de abril 

de 1950; o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei 

nº 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação 

pertinente.” (NR) 

“Art. 17-B. A partir do momento referido art. 4º-A desta Lei 

Complementar, fica caracterizado o interesse jurídico da União 

para fins de intervenção, na qualidade de assistente, mediante 

manifestação prévia do Conselho de Supervisão, nas causas em 

que possam frustrar os objetivos desta Lei.” (NR) 

“Art. 17-C Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-

se Regulamento o ato do Presidente da República editado no 

uso da competência prevista no art. 84, IV, da Constituição” (NR) 

 

CAPÍTULO IV 

MEDIDAS DE REFORÇO À RESPONSABILIDADE FISCAL 

Art. 14. O Poder ou órgão referido no art. 20 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, cuja despesa total com pessoal, ao término do exercício 

financeiro da publicação desta Lei Complementar, estiver acima dos limites 

estabelecidos nos arts. 19 e 20 da daquela Lei Complementar deverá eliminar o 

excesso, à razão de, pelo menos, dez por cento a cada exercício, por meio da adoção, 

entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e  23 da  Lei Complementar nº 101, 

de 2000, de forma a se enquadrar no respectivo limite até o término do exercício de 

2030. 

§ 1º A inobservância do disposto no caput no prazo fixado sujeita o 

ente infrator às restrições previstas no § 3o do art. 23 da Lei Complementar nº 101, 

de 2000. 

§ 2º A comprovação acerca do cumprimento da regra de eliminação 

do excesso de despesas com pessoal prevista no caput deverá ser feita no último 

quadrimestre de cada exercício. 

§ 3º Ficam suspensas as contagens de prazo e as disposições do art. 

23 da Lei Complementar nº 101, de 2000, no exercício financeiro de publicação desta 

Lei Complementar. 
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§ 4º Será considerado cumprido o disposto no art. 23 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, pelo Poder ou órgão que atender ao estabelecido 

neste artigo. 

Art. 15. A Lei Complementar nº 101, de 2000, passa a vigorar com as 

seguintes alterações, ficando o atual parágrafo único do art. 65 renumerado como § 

7º: 

“Art. 18. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3º Os Poderes e cada órgão previsto no art. 20 deverá apurar 

e acrescer, de forma segregada para aplicação dos limites de 

que tratam os art. 19 e art. 20, a integralidade das despesas com 

pessoal: 

I - dos seus servidores inativos e pensionistas, mesmo que o 

custeio dessas despesas esteja a cargo de outro Poder ou 

órgão; e  

II - consideradas na forma deste artigo, independentemente da 

execução da despesa orçamentária correspondente. 

§ 4º Para a apuração da despesa total com pessoal, será 

observada a remuneração bruta do servidor, incluídos os valores 

retidos para pagamento de tributos e outras retenções.” (NR) 

“Art. 19. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 1º ..................................................................................... 

............................................................................................. 

VI - ...................................................................................... 

............................................................................................. 

c) de transferências destinadas a promover o equilíbrio atuarial 

do regime de previdência, na forma definida pelo órgão do Poder 

Executivo federal responsável pela orientação, pela supervisão 

e pelo acompanhamento dos regimes próprios de previdência 

social dos servidores públicos e dos militares da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 21. É nulo de pleno direito: 

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não 

atenda: 
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a) as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o 

disposto no inciso XIII do caput do art. 37 e no § 1º do art. 169 

da Constituição Federal; e 

b) o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com 

pessoal inativo. 

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 

cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do 

Poder ou do órgão referido no art. 20; e 

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que 

preveja parcelas a serem implementadas em períodos 

posteriores ao final do mandato do titular do Poder ou do órgão 

referido no art. 20. 

IV – a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder 

Executivo, por Presidente e demais membros da Mesa Diretora 

ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por 

Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e pelo Chefe do 

Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal 

contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de 

carreiras do setor público, ou a edição de ato, por esses agentes, 

para nomeação de aprovados em concurso público, quando: 

a) resulte em aumento da despesa com pessoal nos cento e 

oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder 

Executivo; ou 

b) resulte em aumento da despesa com pessoal que preveja 

parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao 

final do mandato do titular do Poder Executivo. 

§ 1º As restrições  de que tratam os incisos II, III e IV: 

I – devem ser aplicadas inclusive durante o período de 

recondução ou reeleição para o cargo de titular do Poder ou 

órgão autônomo; e 

II – aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo 

dos Poderes referidos no art. 20. 

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos 

de nomeação ou de provimento de cargo público aqueles 

referidos no § 1º do art. 169 da Constituição Federal ou aqueles 

que, de qualquer modo, acarretem a criação ou aumento de 

despesa obrigatória.” (NR) 

“Art. 23. ............................................................................... 

............................................................................................. 
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§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido e enquanto 

perdurar o excesso o Poder ou órgão não poderá:  

............................................................................................. 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 

ao pagamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das 

despesas com pessoal. 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 31. ............................................................................... 

§ 1º ...................................................................................... 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou 

externa, inclusive por antecipação de receita, ressalvados os 

pagamentos das dívidas mobiliárias; 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 32. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 7º Poderá haver alteração da finalidade de operação de crédito 

de Estados, do Distrito Federal e de Municípios sem a 

necessidade de nova verificação pelo Ministério da Economia, 

desde que haja prévia e expressa autorização para tanto, no 

texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei 

específica, que se demonstre a relação custo-benefício, o 

interesse econômico e social da operação e que não configure 

infração a dispositivo desta Lei Complementar.” (NR) 

“Art. 33. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3º Enquanto não for efetuado o cancelamento, a amortização 

ou constituída a reserva de que trata o § 2º, aplicam-se as 

restrições previstas no § 3º do art. 23. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de 

crédito internas ou externas, observados o disposto neste artigo, 

as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e 

as condições estabelecidos pelo Senado Federal e a 

classificação de capacidade de pagamento emitida conforme 

norma do Ministério da Economia. 

...................................................................................” (NR) 
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“Art. 42. É vedado ao titular do Poder ou do órgão referido no art. 

20 contrair obrigação de despesa: 

I - independentemente da execução orçamentária 

correspondente, da qual resulte saldo de restos a pagar para o 

exercício seguinte maior do que o existente no início do exercício 

financeiro; 

II – nos dois últimos quadrimestres do mandato que tenha 

parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa para este efeito na data de 

encerramento de cada exercício financeiro.  

§ 1º Na determinação da disponibilidade de caixa serão 

considerados os encargos e as despesas compromissadas a 

pagar até o final do exercício.  

§ 2º O descumprimento do disposto no caput pelo Poder 

Executivo impede a contratação de operação de crédito com 

garantia da União.” (NR) 

“Art. 51. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 2º O descumprimento dos prazos previstos neste artigo 

impedirá que o Poder ou o órgão referido no art. 20 receba 

transferências voluntárias e contrate operações de crédito, 

exceto as destinadas ao pagamento da dívida mobiliária, até que 

a situação seja regularizada.” (NR) 

“Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos 

Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada 

Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das 

normas estabelecidas por esta Lei Complementar, 

consideradas, sem prejuízo das competências constitucionais e 

legais do Tribunal de Contas da União, as normas de 

padronização metodológica editadas pelo conselho de que trata 

o art. 67,  com ênfase no que se refere a: 

..................................................................................” (NR) 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. Fica a União autorizada a:  

I - firmar Programas de Acompanhamento e Transparência Fiscal com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
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II - formalizar termos aditivos aos contratos de refinanciamento de 

dívidas dos Estados e do Distrito Federal efetuados no âmbito da Lei nº 9.496, de 

1997, para converter os Programas de Reestruturação e de Ajuste Fiscal de que trata 

a Lei nº 9.496, de 1997, em Programas de Acompanhamento e Transparência Fiscal; 

e 

III - conceder garantias às operações de crédito autorizadas no âmbito 

do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal de que trata o art. 2º; 

IV - converter os Programas de Acompanhamento Fiscal vigentes da 

Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, em Programas de 

Acompanhamento e Transparência Fiscal; 

V - incorporar aos saldos devedores vincendos de contratos firmados 

ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e da Lei nº 

9.496, de 11 de setembro de 1997, com aplicação dos encargos de normalidade, 

mediante aditamento contratual, valores inadimplidos pelos Municípios, pelos Estados 

ou pelo Distrito Federal, em decorrência de decisões judiciais que lhes concederam 

suspensão total ou parcial de pagamentos, relativas a ações ajuizadas até 31 de 

dezembro de 2015; 

VI - incorporar aos saldos devedores vincendos de contratos firmados 

ao amparo da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, com aplicação dos encargos 

de normalidade, mediante aditamento contratual, os valores pendentes de pagamento 

relativos às parcelas de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 

156, de 28 de dezembro de 2016, de entes que tenham celebrado o aditamento 

relativo ao mencionado artigo até 31 de dezembro de 2017; 

VII - dispensar, durante a vigência dos contratos de financiamento ou 

refinanciamento previstos na Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, 

a aplicação do disposto no § 2º do seu artigo 5º;  

VIII - parcelar, em até 120 (cento e vinte) meses, mediante 

instrumento próprio, com aplicação dos encargos financeiros previstos no art. 2º da 

Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, e prestações calculadas com 

base na Tabela Price, os saldos devedores vencidos acumulados em decorrência de 

decisões judiciais relativas às dívidas de Municípios refinanciadas ao amparo da Lei 

nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, para as quais não foram mantidos os prazos, os 

encargos financeiros e as demais condições pactuadas nos contratos originais; e 

IX - incorporar aos saldos devedores de contratos firmados 

originalmente ao amparo Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, ou da Medida 
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Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, mediante aditamento contratual, os 

saldos devedores vencidos de operações de crédito rural alongadas nos termos da 

Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, que constituam, até a data de publicação 

desta Lei, obrigação de Estado da federação junto à Secretaria do Tesouro Nacional 

do Ministério da Economia. 

§ 1º A conversão de que trata o inciso II do caput: 

I - obrigará o Estado ou o Distrito Federal a cumprir as normas 

relativas ao Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal e o desobrigará 

de cumprir as normas relativas ao Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal de que 

trata o art. 2º da Lei nº 9.496, de 1997;  

II - autorizará, sem prejuízo das demais penalidades, a cobrança, 

durante seis meses, de amortização extraordinária exigida com a prestação devida, 

de valor correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) da receita corrente líquida 

definida no art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 2000, correspondente ao exercício 

imediatamente anterior ao de aplicação das penalidades, na hipótese de não revisão 

e atualização do Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal. 

§ 2º Os valores mencionados no inciso V são aqueles que 

remanescerem pendentes de pagamento após a aplicação do disposto nos arts. 2º e 

3º da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014. 

§ 3º Os saldos devedores a que se refere o inciso VIII serão apurados 

com os encargos financeiros de adimplência previstos nos contratos celebrados ao 

amparo da Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, e seu parcelamento deverá ser 

formalizado por instrumento contratual, mediante o oferecimento em garantia da União 

das receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 156, 158 e 159, inciso I, 

"b", e § 3º, da Constituição Federal.  

§ 4º Em caso de inadimplemento do parcelamento de que trata o 

inciso VIII, serão aplicados os encargos previstos no § 11 do art. 3º da Lei nº 9.496, 

de 11 de setembro de 1997. 

§ 5º A eficácia dos instrumentos contratuais a serem celebrados em 

decorrência das autorizações previstas nos incisos V e VIII deste artigo estará 

condicionada à demonstração, pelo ente devedor, em até 180 dias contados da data 

da assinatura, do protocolo do pedido de desistência perante os juízos das respectivas 

ações judiciais.  
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§ 6º O prazo para assinatura dos instrumentos contratuais a que se 

referem os incisos V e VIII é de quinhentos e quarenta dias, contado da data de 

publicação desta Lei Complementar. 

§ 7º Definir, por meio de ato normativo do Ministério da Economia, 

fluxos processuais diferenciados que visem dar maior celeridade aos pedidos de 

verificação de limites e condições para contratação de operações de créditos e 

concessão de garantia da União pleiteadas pelos entes subnacionais conforme 

disposto no art. 65 da LRF. 

Art. 17. Compete à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Economia a realização de análises periódicas da situação fiscal dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, com prioridade para os entes que forem signatários de 

Programas de Reestruturação e Ajuste Fiscal e de Acompanhamento e Transparência 

Fiscal, e de Planos de Promoção do Equilíbrio Fiscal e de Recuperação Fiscal.  

§ 1º As análises previstas no caput:  

I - estão sujeitas à revisão de ofício pela Secretaria do Tesouro 

Nacional ou mediante pedido de recurso fundamentado do Estado, Distrito Federal ou 

Município;  

II - subsidiarão a avaliação quanto ao cumprimento de metas e 

compromissos dos Programas de Reestruturação e Ajuste Fiscal e de 

Acompanhamento e Transparência Fiscal e dos Planos de Promoção do Equilíbrio 

Fiscal e de Recuperação Fiscal; e 

III – utilizarão os conceitos e definições da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, em particular o disposto nos arts. 1º, 2º, 18 e 19 da referida Lei 

Complementar, conforme estabelecido nos Programas de Reestruturação e Ajuste 

Fiscal, de Acompanhamento e Transparência Fiscal e dos Planos de Promoção do 

Equilíbrio Fiscal e de Recuperação Fiscal. 

§ 2º A Secretaria do Tesouro Nacional poderá solicitar documentos e 

informações complementares para subsidiar a análise de que trata o caput. 

§ 3º Poderão ser objeto de pedido de revisão ao Ministro de Estado 

da Economia as avaliações que concluam pelo descumprimento: 

I - de metas dos Programas de Reestruturação e Ajuste Fiscal , 

conforme art. 26 da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001.  
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II - das metas e dos compromissos dos Planos de Promoção do 

Equilíbrio Fiscal . 

§ 4º Os pedidos de recurso e de revisão de que trata este artigo 

poderão ter efeito suspensivo e:  

I - deverão ser apresentados pelo Estado, Distrito Federal ou 

Município à Secretaria do Tesouro Nacional até dez dias após divulgação no sítio 

eletrônico de amplo acesso do Tesouro Nacional da decisão recorrida, não sendo 

conhecidos após este prazo; e  

II - serão avaliados pela Secretaria do Tesouro Nacional em até 

quinze dias após o encerramento do prazo do inciso I e encaminhados para 

apreciação do Ministro de Estado da Economia, no caso das revisões dos §§ 3º e 4º.  

§ 5º O pedido de que trata o § 3º será considerado deferido após 

sessenta dias do encaminhamento caso não haja manifestação por parte do Ministro 

de Estado da Economia . 

§ 6º Ato do Ministro e Estado da Economia disciplinará a aplicação do 

§ 3 . 

§ 7º A revisão de ofício de que trata o inciso I do § 1º não afetará o 

resultado da avaliação quanto ao cumprimento de metas ou compromissos dos 

Programas de Reestruturação e Ajuste Fiscal e de Acompanhamento e Transparência 

Fiscal ou dos Planos de Promoção do Equilíbrio Fiscal e de Recuperação Fiscal caso 

esta já tenha sido concluída. 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se 

Regulamento o ato do Presidente da República editado no uso da competência 

prevista no art. 84, IV, da Constituição Federal. 

Art. 19. Fica a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Economia autorizada a dispensar a fixação das metas ou dos compromissos de que 

trata o art. 2º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997. 

Art. 20. Ficam dispensados os requisitos legais exigidos, para a: 

I - assinatura de termos aditivos aos contratos de refinanciamento 

previstos nesta Lei Complementar; 
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II - assinatura dos Programas de Reestruturação e Ajuste Fiscal, de 

Acompanhamento e Transparência Fiscal, e dos Planos de Promoção do Equilíbrio 

Fiscal e de Recuperação Fiscal; 

III - realização de operações de crédito e concessão de garantia pela 

União autorizadas no âmbito do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal, exceto 

quanto ao cumprimento das metas e dos compromissos nele estabelecidos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo alcança, inclusive, a 

dispensa às verificações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 21. Fica a União autorizada a contratar diretamente o Banco do 

Brasil S.A. para, na qualidade de seu agente financeiro, administrar os créditos 

decorrentes de operações firmadas ao amparo do inciso VIII do art. 16, aplicando-se, 

para fins de remuneração do contratado, o disposto no art. 9º da Lei nº 9.496, de 11 

de setembro de 1997. 

Art. 22. O Estado que, na data de publicação desta Lei 

Complementar, tenha Regime de Recuperação Fiscal vigente poderá pedir nova 

adesão ao Regime, com observância das alterações introduzidas na Lei 

Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, ficando dispensada a verificação do 

cumprimento dos requisitos do caput do art. 3º desta se o pedido for protocolado até 

o último dia útil do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 1º Os valores referentes a obrigações vencidas até a data original 

de adesão do Estado ao Regime de Recuperação Fiscal e não pagas por força de 

decisão judicial serão incorporados à conta gráfica naquela data, constituindo seu 

saldo inicial, com: 

I – no caso de obrigações referentes às operações abrangidas pelo 

art. 9º da redação original da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, 

incidência dos encargos contratuais de normalidade, sobre cada valor inadimplido, 

desde a data de sua exigibilidade até a data homologação do Regime de Recuperação 

Fiscal; 

II - no caso de obrigações referentes às operações abrangidas pelo 

art. 17 da redação original da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, 

incidência da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) 

para os títulos federais sobre cada valor inadimplido, desde a data de sua exigibilidade 

até a data homologação do Regime de Recuperação Fiscal. 
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§ 2º Os valores das dívidas a que se referem os arts. 9º e 17 da 

redação original da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017  não pagos 

durante a vigência do  Regime anterior, bem como o saldo da conta gráfica apurado 

na forma do § 1º,  serão capitalizados nas condições do art. 2º da Lei Complementar 

nº 148 de 25 de novembro de 2014 e sua regulamentação, e incorporados ao saldo 

do contrato de que trata o art. 9º-A da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 

2017. 

§ 3º As possibilidades de incorporação mencionadas nos §§ 1º e 2º 

deste artigo aplicam-se também às inadimplências relativas a operações garantidas 

pela União de natureza distinta daquela de que trata o inciso II do referido § 1º, cuja 

recuperação dos valores honrados pela União foi suspensa por força de decisões 

judiciais proferidas no âmbito de ações ajuizadas até 30 de outubro de 2019. 

§ 4º Protocolado o pedido referido no caput deste artigo, o Ministério 

da Economia publicará em até 10 (dez) dias o deferimento da adesão do Estado, não 

se aplicando a este pedido o disposto no art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 159, 

de 19 de maio de 2017. 

§ 5º O deferimento do pedido de adesão de que trata este artigo 

implica encerramento do Regime de Recuperação Fiscal anteriormente vigente. 

Art. 23. Fica a União autorizada a contratar diretamente o Banco do 

Brasil S.A. para, na qualidade de seu agente financeiro, administrar os créditos 

decorrentes de operações firmadas ao amparo da Lei Complementar nº 159, de 19 de 

maio de 2017, e da presente Lei Complementar, com poderes para representá-la em 

eventuais instrumentos contratuais concernentes a tais créditos, cabendo aos 

devedores o pagamento da correspondente remuneração. 

Art. 24. Fica a União autorizada a celebrar contratos específicos com 

as mesmas condições financeiras do contrato previsto no art. 9º-A da Lei 

Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, para refinanciar os valores inadimplidos 

em decorrência de decisões judiciais proferidas em ações ajuizadas até 31 de 

dezembro de 2019 que concederam suspensão dos pagamentos de dívidas referidas 

no art. 9º ou da execução de contragarantias prevista no art. 17 da Lei Complementar 

nº 159, de 19 de maio de 2017, ambos com a redação anterior à vigência desta lei, 

com os Estados que solicitarem adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, nos 

termos do art. 4º da referida Lei Complementar nº 159, até 31 dezembro do ano de 

publicação desta Lei Complementar. 
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§ 1º Os valores de que trata o caput serão incorporados ao saldo 

devedor do contrato de refinanciamento considerando: 

I - no caso das inadimplências relativas aos contratos de 

refinanciamento com a União administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional, os 

encargos de adimplência pertinentes a cada contrato original; e 

II - no caso das inadimplências relativas às operações de crédito com 

o sistema financeiro e instituições multilaterais garantidas pela União, a taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para os títulos 

federais.   

§ 2º Os saldos devedores dos refinanciamentos de que trata este 

artigo serão consolidados nos saldos dos refinanciamentos previstos no art. 9º-A da 

Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2019, na redação dada por esta Lei 

Complementar, caso o Estado adira ao Regime utilizando as prerrogativas do art. 9º 

da referida Lei Complementar. 

§ 3º Ato do Ministro de Estado da Economia poderá estabelecer a 

metodologia de cálculo e demais detalhamentos necessários à aplicação do disposto 

neste artigo. 

§ 4º O disposto nos § 1º aplica-se também às parcelas de que tratam 

os artigos 3º e 5º da Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, pendentes 

de pagamento. 

§ 5º O prazo em que os pagamentos dos contratos de dívidas 

referidas no caput foram suspensos em decorrência de decisão judicial não será 

computado para fins da prerrogativa definida nos incisos I e II do art. 9º da Lei 

Complementar nº 159, de 17 de maio de 2019. 

Art. 25. Fica a Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da 

Economia, autorizada a realizar o pagamento de faturas referentes à participação do 

País nos foros, grupos e iniciativas internacionais discriminados no art. 5º da Lei nº 

12.649, de 2012, a partir de 1º de janeiro de 2019. 

Art. 26. A Lei nº 12.649, de 17 de maio de 2012, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 5º Fica o Poder Executivo federal autorizado a contribuir 

para a manutenção dos foros, grupos e iniciativas internacionais 

abaixo discriminados, nos montantes que venham a ser 

atribuídos ao Brasil nos orçamentos desses respectivos foros, 
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grupos e iniciativas internacionais, nos limites dos recursos 

destinados, conforme o caso, à Unidade de Inteligência 

Financeira ou à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

à Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos 

Internacionais e à Secretaria do Tesouro Nacional, consoante a 

Lei Orçamentária Anual: 

............................................................................................. 

X - Rede de Relações Fiscais entre os Níveis de Governo - 

Network on Fiscal Relations across Levels of Government; e 

XI - Grupo de Trabalho sobre Gestão da Dívida Pública - 

Working Party on Public Debt Management. 

..................................................................................” (NR) 

Art. 25. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 26. Ficam revogados: 

I - os arts. 5º, 5º-A e 6º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 

novembro de 2014; 

II - o inciso VI do § 1º do art. 8º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 

2001; e  

III - os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 159, de 19 de 

maio de 2017: 

a) o § 4º do art. 1º;  

b) o § 4º do art. 3º; 

c) os § 2º a 5º do art. 4º; 

d) os §§ 1º e 2º do art. 13. 

e) o art. 17, caput, e seus §§ 1º a 4º. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Ao longo dos últimos meses, trabalhamos intensamente na análise 

das finanças de Estados e Municípios por ocasião dos trabalhos de apreciação do 
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Projeto de Lei Complementar nº 149, de 2019, do Poder Executivo, o qual passou a 

ser conhecido como Plano Mansueto, em homenagem ao Secretário do Tesouro 

Nacional Mansueto de Almeida, servidor público de elevado comprometimento para 

com o Brasil e por quem temos o maior respeito e consideração. 

Originalmente, a proposição, quando apresentada em 2019, tinha por 

objetivo possibilitar operações de crédito com o aval da União para Estados 

classificados em termos de Capacidade de Pagamento como C pelo Ministério da 

Economia, sob condição da realização de esforço fiscal. 

Ao longo de 2019, quando fomos indicados para relatar a matéria, 

fizemos diversas reuniões com o governo, com os Estados, com representantes dos 

Municípios, e iniciamos uma discussão com o objetivo de ampliação do escopo do 

Plano Mansueto para que houvesse não apenas a melhora dos mecanismos dos 

Estados anteriormente citados, como também  a possibilidade de contemplar os 

Estados classificados em termos de Capacidade de Pagamento como D pelo 

Ministério da Economia mediante aprimoramento do Regime de Recuperação Fiscal, 

inclusive como forma de possibilitar que os Estados de Minas Gerais, Rio Grande do 

Sul e Goiás pudessem aderir a este Regime, o qual contempla hoje apenas e tão 

somente o Estado do Rio de Janeiro. 

Também buscamos avaliar quais medidas poderiam ser adotadas 

para beneficiar os Estados classificados em termos de Capacidade de Pagamento 

como A e B, bem como contemplamos outros aprimoramentos no Projeto, inclusive 

no tocante às medidas de reforço à responsabilidade fiscal. Havíamos elaborado um 

Substitutivo àquela proposição com o intuito de que a mesma fosse apreciada pelo 

Congresso Nacional e, assim, possibilitar a renegociação das dívidas desses Entes 

da Federação com a União. 

A pandemia do Coronavírus – Covid19, impediu que esse trabalho 

pudesse ser adequadamente apreciado em função do estado de calamidade pública 

dele decorrente.. Por essa razão, estamos apresentando o presente Projeto de Lei 

Complementar que consiste na materialização de todo aquele esforço e que, 

acreditamos, está apto a ser não apenas apreciado, como também aprovado, pelo 

Plenário das Casas do Congresso Nacional. 

Fazemos, a seguir, um sumário das principais modificações que 

introduzimos na proposição original. 
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Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal 

O Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal (PATF): 

tem por objetivo reforçar a transparência fiscal dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios e compatibilizar as respectivas políticas fiscais com a da União. 

Passa a ser uma condição de acesso ou de repactuação dos demais 

programas especiais (a exemplo do PEF e do RRF) e aos refinanciamentos de dívidas 

com a União 

Entes signatários deverão conceder permissões de acesso ao TCU e 

à CGU das suas informações contábeis e fiscais necessários à elaboração dos 

demonstrativos fiscais da LRF. 

Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal (PEF) 

O Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal (PEF): temporário de curto 

prazo e tem por fim ajudar no equilíbrio fiscal dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios e na recuperação da capacidade de pagamento a partir do 

estabelecimento de um conjunto de metas e de compromissos. 

As medidas a serem adotadas para a adesão agora são as mesmas 

do Regime de Recuperação Fiscal, mas o Estado ou Município só precisa apresentar 

três das sete medidas listadas para este Regime. 

A liberação da primeira parcela (tranche) de recursos exige a 

aprovação das leis ou atos normativos para implementação das medidas. As 2 ou 3 

tranches seguintes dependem do cumprimento das obrigações e consequente 

melhoria observada na poupança corrente em cada ano. 

Os recursos liberados anualmente por meio do PEF não podem 

exceder os limites, em percentual da Receita Corrente Líquida, relacionadas às 

contragarantias. 

Alteração na alteração na Lei nº 9.496, de 1997 

Promovemos alteração na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, 

prevendo a possibilidade de limites individualizados para contratação de dívidas dos 

contratos de refinanciamento de que trata aquea Lei.  

Alterações na Lei Complementar 156, de 2016 

Promovemos diversas alterações na Lei Complementar nº 156, de 28 

de dezembro de 2016. 
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A renegociação da LC 156/16 incorporou os saldos devedores dos 

contratos no âmbito do PROES (MP nº 2.185/00) ao refinanciamento da Lei nº 

9.496/97 e alongou os prazos de pagamento. No entanto, o contrato relativo ao Banco 

do Estado do Rio de Janeiro não foi incorporado nem alongado, pois não fez parte do 

PROES. 

Também foi prevista a suspensão do pagamento das dívidas 

refinanciadas pela União por seis meses, assim como o art. 3º da LC nº 156/16 fez 

em 2016, sem retomada gradual dos pagamentos. 

Foi dada permissão para renegociação de dívidas junto ao sistema 

financeiro e instituições multilaterais de crédito sem nova verificação de limites e 

condições pela STN, assim como fez o art. 2º da LC nº 156/16. Essa permissão é uma 

condição para a renegociação dessas dívidas, pois qualquer alteração contratual é 

entendida como uma nova operação de crédito e precisa de reanálise pela STN. Com 

base nessa permissão os bancos ficam livres para renegociar as dívidas. 

Fizemos a alteração do teto de gastos dos Estados da Lei 

Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, para permitir que o Estado: amplie 

o prazo do teto; abrande a penalidade pelo descumprimento; e não precise aditar os 

contratos em caso de mudança de critério contábil que afetaria a base de cálculo. 

Também incluímos no texto autorização para a dispensa do teto para 

os Estados que ainda não aderiram à renegociação da LC nº 156/16, mas que anuírem 

com penalidade semelhante à dos Estados que possuíam a referida limitação e a 

descumpriram em 2018. Esses Estados que aderirão tardiamente à renegociação 

podem escolher entre sofrer imediatamente penalidade semelhante à dos demais e 

ficar sem a limitação ou ter a limitação e uma penalidade mais pesada em caso de 

descumprimento (pois o tamanho da penalidade aumenta com o tempo). 

Previmos a possibilidade de aplicação do mesmo teto de gastos para 

a LC nº 156/2016 e para o RRF. 

Alterações na Lei nº 12.348, de 2010 

Promovemos alteração na Lei nº 12.348, de 15 de dezembro de 2010, 

para autorizar a Secretaria do Tesouro Nacional a dispensar Estados e Distrito Federal 

a enviar documentação na hipótese prevista no texto. 
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Alterações na Medida Provisória nº 2.185-35, de 2001 

Também promovemos ajustes na Medida Provisória nº 2.185-35,de 

24 de agosto de 2001, para alterar regras relativas a contratos de financiamento de 

dívidas dos Municípios. 

Regime de Recuperação Fiscal (RRF) 

O Regime de Recuperação Fiscal (RRF), temporário de  médio prazo, 

tem por fim promover o equilíbrio fiscal dos Estados, do Distrito Federal e se encontra 

norteado pelos princípios da sustentabilidade econômico-financeira, da equidade 

intergeracional, da transparência das contas públicas, da confiança nas 

demonstrações financeiras, da celeridade das decisões e da solidariedade entre os 

Poderes e os órgãos da administração pública. 

Quanto a ele, alteramos os requisitos fiscais, os requisitos de adesão 

e simplificação do  seu processo.  

Passam a ser exigidas as seguintes sete medidas para o Regime de 

Recuperação Fiscal (RRF), três das quais devendo ser atendidas para ingresso no 

PEF: 

I - alienação total de participação societária ou perda do controle em 

empresas públicas ou sociedades de economia mista, ou a concessão de serviços e 

ativos, para quitação de passivos com os recursos arrecadados, ou a liquidação ou 

extinção dessas empresas; 

II - a adoção pelo Regime Próprio de Previdência Social, no que 

couber, das regras previdenciárias aplicáveis aos servidores públicos da União; 

III - a redução de pelo menos 30% dos incentivos ou benefícios de 

natureza tributária dos quais decorram renúncias de receitas em 3 anos; 

IV - a revisão dos regimes jurídicos de servidores da administração 

pública direta, autárquica e fundacional para reduzir benefícios ou vantagens não 

previstos no regime jurídico único dos servidores públicos da União; 

V - a adoção de gestão financeira centralizada no âmbito do Poder 

Executivo;  

VI - a realização de leilões de pagamento, nos quais será adotado o 

critério de julgamento por maior desconto, para fins de prioridade na quitação de 
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obrigações inscritas em restos a pagar ou inadimplidas e autorização para o 

pagamento parcelado destas obrigações. 

VII - a instituição de regras e mecanismos para limitar o crescimento 

anual das despesas primárias à variação do IPCA, não se incluindo na base: 

a) as transferências constitucionais para os respectivos e o FUNDEB; 

b) as despesas custeadas com as transferências de emendas 

individuais impositivas e as transferências voluntárias  

c) as despesas primárias com saúde e educação cuja dinâmica será 

pela  variação anual do produto da arrecadação dos impostos do ente federado. 

No tocante aos requisitos de ingresso no RRF (art. 3º), além do 

requisito da receita corrente líquida anual do ente ser menor que a dívida consolidada, 

facultamos um dos requisitos a seguir:   

a) correntes superiores a 95% da receita corrente; ou 

b) com pessoal, apuradas na forma da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, que representem, no mínimo, 60%  da RCL. 

Possibilitamos o acesso ao RRF para Estados com baixo 

endividamento e crises fiscais severas. 

A vigência do Regime de Recuperação Fiscal passa a ser de até 10 

exercícios, não contando período anterior de ingresso mediante decisão judicial, e o 

Estado pode solicitar sua retirada a qualquer momento.  

Além disso, pode ser extinto caso o Estado fique inadimplente por dois 

anos seguidos. Se isso ocorrer ele volta a pagar integralmente suas dívidas e não 

pode contratar operações de crédito por três anos. 

Definimos o processo de elaboração e revisão do Plano de 

Recuperação Fiscal, permitimos que a União conceda suspensão temporária de 

dívidas enquanto o Estado elabora seu plano (6 meses prorrogáveis por mais 6 

meses) ao Estado que aderir. Os Poderes e órgãos autônomos participarão da 

elaboração do Plano do Estado. 

Modificamos regras relativas ao funcionamento do Conselho de 

Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal, redesenhamos hipóteses de condutas 

vedadas ao Estado enquanto permanecer no regime. 
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Fizemos a previsão de mecanismos de punição graduados em caso 

de não implementação adequada do Plano de Recuperação Fiscal.  Ao fim de cada 

exercício em que for verificada a inadimplência, será reduzida a redução 

extraordinária das prestações: 

a) em 5 pontos percentuais, pela não implementação das medidas de 

ajuste nos prazos e formas previstas no Plano em vigor; 

b) em 10 pontos percentuais, pela não cumprimento das metas e 

compromissos fiscais estipulados no Plano em vigor; 

c) em 20 pontos percentuais pela não observância das vedações do 

art. 8º, inclusive a aprovação de leis locais em desacordo. 

Os percentuais são adicionais em relação escalonamento anual de 

10%  (§§ 1º e 2º do art. 9º), observado o limite máximo total de 30% pontos percentuais 

adicionais para cada exercício 

Buscamos a criação de regra de transição para os Estados que já 

estiverem em Regime de Recuperação Fiscal 

Fizemos a previsão de que a União reduzirá em dez por cento ao ano 

a suspensão dos pagamentos das dívidas refinanciadas e dos pagamentos das 

dívidas garantidas (que passam a ser pagas na data do vencimento, sem o Estado 

incorrer em multas e mora). Em caso de inadimplência do Estado com o Regime essa 

redução é acelerada. 

Incluímos no texto permissão para que Estados que conseguiram 

decisões judiciais que anteciparam os efeitos do ingresso no Regime possam 

refinanciar os valores inadimplidos, desde que apresentem formalmente seu pedido 

de adesão em até 180 (cento e oitenta) dias. 

Medidas de Reforço à Responsabilidade Fiscal 

Promovemos ajustes nas medidas de reforço à responsabilidade 

fiscal constantes da proposição original do Poder Executivo. 

Disposições Finais e Transitórias 

Também promovemos algumas modificações no Capítulo das 

Disposições Finais e Transitórias, com o intuito de aprimorar a proposição original 

recebida. 
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Em conclusão, temos a certeza de contar com o apoio de nossos 

nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar. 

Sala das Sessões, em        de   abril  de 2020. 

Deputado PEDRO PAULO 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  
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II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para 

exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 

tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde 

que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-publicacaooriginal-30462-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-publicacaooriginal-30462-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-publicacaooriginal-30462-pl.html


46 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 101/2020 

remuneração do cargo de origem. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição 

decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência 

Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de 

pensões por morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do 

art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, 

permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Presidente da República 

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;  

II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 

administração federal;  

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;  

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução;  

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;  

VI - dispor, mediante decreto, sobre: (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 
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a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar 

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes 

diplomáticos;  

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 

Congresso Nacional;  

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;  

X - decretar e executar a intervenção federal;  

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as providências que 

julgar necessárias;  

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei;  

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes 

da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para 

os cargos que lhes são privativos; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

23, de 1999) 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-

Geral da República, o presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, quando 

determinado em lei;  

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas 

da União;  

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o 

Advogado-Geral da União;  

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII;  

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa 

Nacional;  

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso 

Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 

mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;  

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;  

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;  

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição;  

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após 

a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior;  

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;  

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62;  

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.  

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições 

mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao 

Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites 

traçados nas respectivas delegações.  
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Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 

 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:  

I - a existência da União;  

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;  

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  

IV - a segurança interna do País;  

V - a probidade na administração;  

VI - a lei orçamentária;  

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as 

normas de processo e julgamento.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, 

de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 

situação do bem, ou ao Distrito Federal;  

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se 

processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;  

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:  

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;  

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário 

processado no exterior;  

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.  

§ 2º O imposto previsto no inciso II, atenderá ao seguinte: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  
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I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa 

à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores 

pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;  

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:  

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações 

ou prestações seguintes;  

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;  

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços;  

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de 

um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as 

alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;  

V - é facultado ao Senado Federal:  

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;  

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico 

que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e 

aprovada por dois terços de seus membros;  

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 

do disposto no inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as 

operações interestaduais;  

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, 

contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual 

e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a 

alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data 

de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 

17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 

90 dias desta) 

b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 

17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 

90 dias desta) 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença 

entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o inciso VII será atribuída: (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, 

em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias 

desta) 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data de 

sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

IX - incidirá também:  

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde 
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estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço; 

(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 

serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;  

X - não incidirá:  

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 

prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante 

do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (Alínea com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 

combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;  

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;  

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto 

destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;  

XII - cabe à lei complementar:  

a) definir seus contribuintes;  

b) dispor sobre substituição tributária;  

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;  

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;  

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, a; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado 

e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;  

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.  

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 

inciso X, b; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 

na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 

153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, 

serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:  

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o 

imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;  

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto 

será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade 

que ocorre nas operações com as demais mercadorias;  

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 

e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o 

imposto caberá ao Estado de origem;  
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IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:  

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por 

produto; 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 

incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 

em uma venda em condições de livre concorrência; 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 

150, III, b. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à 

apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 33, de 2001) 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção V 

Dos Impostos dos Municípios 

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  

I - propriedade predial e territorial urbana;  

II - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 

cessão de direitos a sua aquisição;  

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em 

lei complementar. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

IV - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso 

II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II:  

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 

decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, 

a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação 

de bens imóveis ou arrendamento mercantil;  

II - compete ao Município da situação do bem.  

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei 

complementar: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, 

de 2002) 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 
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II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 

serão concedidos e revogados. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 

no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:  

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;  

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 

Territórios, lei federal.  

 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014, publicada 

no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 

1º de janeiro do exercício subsequente) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo 

das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter 

regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-

árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer;  
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d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 55, de 2007) 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue 

no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 84, de 2014. publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações 

de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto 

nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por 

cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre 

os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte 

e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

 

Art. 161. Cabe à lei complementar:  

I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I;  

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, 

especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso I, objetivando 

promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre Municípios;  

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e 

da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.  

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas 

referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.  
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Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o 

último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos 

arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a 

expressão numérica dos critérios de rateio.  

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e 

por Município; os dos Estados, por Município.  

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

 

Seção I 

Normas Gerais 

 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:  

I - finanças públicas;  

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais 

entidades controladas pelo poder público;  

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;  

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;  

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, 

resguardadas as características e condições operacionais plenas das voltadas ao 

desenvolvimento regional.  

 

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente 

pelo banco central.  

§ 1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao 

Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira.  

§ 2º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro 

Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.  

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do poder público e 

das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 

previstos em lei.  

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
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subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 

subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 

e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 

suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos 

termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 

indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos;  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto nos §§ 11 e 

12 do art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo 

efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, 

adotando os meios e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de 

bens e serviços à sociedade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, 

publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do 

exercício financeiro subsequente) 

§ 11. O disposto no § 10 deste artigo, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias: 

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que 

estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não impede o cancelamento necessário à 

abertura de créditos adicionais; 

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica devidamente 

justificados; 
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III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 27/9/2019, 

produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 12. Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para o exercício a que se refere e, 

pelo menos, para os 2 (dois) exercícios subsequentes, anexo com previsão de agregados fiscais 

e a proporção dos recursos para investimentos que serão alocados na lei orçamentária anual 

para a continuidade daqueles em andamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 27/9/2019, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 13. O disposto no inciso III do § 9º e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo aplica-se 

exclusivamente aos orçamentos fiscal e da seguridade social da União. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 27/9/2019, produzindo 

efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para exercícios 

seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e daqueles em andamento. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 

27/9/2019, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 

subsequente) 

§ 15. A União organizará e manterá registro centralizado de projetos de 

investimento contendo, por Estado ou Distrito Federal, pelo menos, análises de viabilidade, 

estimativas de custos e informações sobre a execução física e financeira. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 27/9/2019, produzindo 

efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 

Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  
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§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, 

na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 

limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada 

a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 

previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 

2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 

vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício 

de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 

se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para 

a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 

165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às 

programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de 

Estado ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida 

realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 

27/6/2019, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 

subsequente) 

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não 

serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os órgãos 

de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para 

análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos 

necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, 
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de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

I - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

II - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

III - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

IV - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

§ 15. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, e revogado 

pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução da programação 

prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, 

independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da 

receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o 

caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, 

produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas nos 

§§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o 

limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 

anterior, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos 

por cento), para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de 

Estado ou do Distrito Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 

27/6/2019, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 

subsequente) 

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no 

não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os 

montantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até a mesma 

proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas discricionárias. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 

que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às 

emendas apresentadas, independentemente da autoria (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quando versarem sobre o 

início de investimentos com duração de mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução 

já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada 

exercício, até a conclusão da obra ou do empreendimento. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

 

Art. 166-A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei 

orçamentária anual poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por 

meio de: 
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I - transferência especial; ou 

II - transferência com finalidade definida. 

§ 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita 

do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios para fins de repartição e para o cálculo dos 

limites da despesa com pessoal ativo e inativo, nos termos do § 16 do art. 166, e de 

endividamento do ente federado, vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos a que se 

refere o caput deste artigo no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, e com 

pensionistas; e 

II - encargos referentes ao serviço da dívida. 

§ 2º Na transferência especial a que se refere o inciso I do caput deste artigo, os 

recursos: 

I - serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, independentemente 

de celebração de convênio ou de instrumento congênere; 

II - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira; e 

III - serão aplicadas em programações finalísticas das áreas de competência do 

Poder Executivo do ente federado beneficiado, observado o disposto no § 5º deste artigo. 

§ 3º O ente federado beneficiado da transferência especial a que se refere o inciso I 

do caput deste artigo poderá firmar contratos de cooperação técnica para fins de subsidiar o 

acompanhamento da execução orçamentária na aplicação dos recursos. 

§ 4º Na transferência com finalidade definida a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo, os recursos serão: 

I - vinculados à programação estabelecida na emenda parlamentar; e 

II - aplicados nas áreas de competência constitucional da União. 

§ 5º Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais de que trata o 

inciso I do caput deste artigo deverão ser aplicadas em despesas de capital, observada a restrição 

a que se refere o inciso II do § 1º deste artigo. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 105, de 2019, publicada no DOU de 13/12/2019, em vigor em 1º de janeiro do ano 

subsequente ao da publicação) 

 

Art. 167. São vedados:  

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;  

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais;  

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 

precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 

repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 

destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 

desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como 

determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 

às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o 

disposto no § 4º deste artigo; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa 

e sem indicação dos recursos correspondentes;  

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 

legislativa;  
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VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;  

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 

fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5º;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive 

por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, 

para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o 

art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a 

utilização de recursos de regime próprio de previdência social, incluídos os valores integrantes 

dos fundos previstos no art. 249, para a realização de despesas distintas do pagamento dos 

benefícios previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas 

necessárias à sua organização e ao seu funcionamento; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as 

subvenções pela União e a concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições 

financeiras federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de 

descumprimento das regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de 

previdência social. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 

ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob 

pena de crime de responsabilidade. 

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 

em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 

meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 

ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.  

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 

despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 

calamidade pública, observado o disposto no art. 62.  

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 

referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158, 159, I, a e b, e II, para 

prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de 

ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos 

a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização 

legislativa prevista no inciso VI deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 

os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de 

cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º. (Artigo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 

contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 

a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 

verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 

observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o 

prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 

funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução 

de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 

extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas 

pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 

do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios:  
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I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder 

público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 

sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 

jurídica de direito privado.  

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade.  

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 

do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 

29, de 2000) 
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§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, 

em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 

calculados sobre: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, 

não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, 

publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício de 2014) (Vide art. 2º da Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015) 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 

alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 

alínea b e § 3º. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 

Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 29, de 2000) 

IV - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, 

de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 

atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 

comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, 

prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 51, de 2006, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 63, de 

2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 

saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 

dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  
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§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 

único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, 

tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 

na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 

órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 

como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo 

de comercialização.  

 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei:  

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 

saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 

hemoderivados e outros insumos;  

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de 

saúde do trabalhador;  

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;  

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico;  

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico 

e a inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;  

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;  

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.  

 

Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de 

Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o trabalho 

e idade avançada; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 
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§ 1º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de 

benefícios, ressalvada, nos termos de lei complementar, a possibilidade de previsão de idade e 

tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria exclusivamente 

em favor dos segurados: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada 

por equipe multiprofissional e interdisciplinar; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 

físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização 

por categoria profissional ou ocupação. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 

segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos 

proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de 

idade, se mulher, observado tempo mínimo de contribuição; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

II - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, 

se mulher, para os trabalhadores rurais e para os que exerçam suas atividades em regime de 

economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 8º O requisito de idade a que se refere o inciso I do § 7º será reduzido em 5 (cinco) 

anos, para o professor que comprove tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 9º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência 

social, e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo com os critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com 

nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 9º-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam os arts. 

42, 142 e 143 e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social ou a regime 
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próprio de previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou 

aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição 

referentes aos militares e as receitas de contribuição aos demais regimes. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de benefícios não 

programados, inclusive os decorrentes de acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente 

pelo Regime Geral de Previdência Social e pelo setor privado. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos 

casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas 

diferenciadas, para atender aos trabalhadores de baixa renda, inclusive os que se encontram em 

situação de informalidade, e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003, e com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata o § 12 terá valor de 1 

(um) salário-mínimo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005, e com 

nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito de 

concessão dos benefícios previdenciários e de contagem recíproca. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e condições para a 

acumulação de benefícios previdenciários. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas públicas, das 

sociedades de economia mista e das suas subsidiárias serão aposentados compulsoriamente, 

observado o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, ao atingir a idade máxima de que 

trata o inciso II do § 1º do art. 40, na forma estabelecida em lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado 

na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 1º A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de planos 

de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações relativas à 

gestão de seus respectivos planos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 2º As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 

previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência 

privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 

benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, 
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situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 

empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de planos de benefícios 

previdenciários, e as entidades de previdência complementar. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

§ 5º A lei complementar de que trata o § 4º aplicar-se-á, no que couber, às empresas 

privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos, quando 

patrocinadoras de planos de benefícios em entidades de previdência complementar. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 6º Lei complementar estabelecerá os requisitos para a designação dos membros 

das diretorias das entidades fechadas de previdência complementar instituídas pelos 

patrocinadores de que trata o § 4º e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e 

instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

Seção IV 

Da Assistência Social 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 

de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 

organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 

estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 

de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 

líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
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CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de 

seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 

idade própria; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  
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VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 

à saúde. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.  

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.  

 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:  

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;  

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.  

 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira 

a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 

regionais.  

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 

normais das escolas públicas de ensino fundamental.  

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 

assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos 

próprios de aprendizagem.  

 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino.  

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará 

as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 

padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios; (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

constitucional nº 14, de 1996) 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. (Parágrafo com redação dada pela Emenda constitucional nº 14, de 1996) 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 

e médio. (Parágrafo acrescido pela Emenda constitucional nº 14, de 1996) 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 

universalização do ensino obrigatório. (Parágrafo acrescido pela Emenda constitucional nº 14, 

de 1996 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 

ensino.  

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.  
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§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão 

considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 

forma do art. 213.  

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das 

necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de 

qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no 

art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros 

recursos orçamentários.  

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 

contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 

salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 

educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 

dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:  

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em 

educação;  

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas atividades.  

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo 

para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de 

recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da 

residência do educando, ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na 

expansão de sua rede na localidade.  

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação 

realizadas por universidades e/ou por instituições de educação profissional e tecnológica 

poderão receber apoio financeiro do Poder Público. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

..................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
..................................................................................................................................................... 

 

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda 

Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a 

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da 

educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as 

seguintes disposições:  

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os 

Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do 

Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza contábil;  

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 20% 

(vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso II do 

caput do art. 157; os incisos II, III e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e o 
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inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e 

seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da 

educação básica presencial, matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de 

atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal;  

III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 

208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no 

Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:  

a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, as 

diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas e modalidades da 

educação básica e tipos de estabelecimento de ensino;  

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno;  

c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas diversas 

etapas e modalidades da educação básica, observados os arts. 208 e 214 da Constituição 

Federal, bem como as metas do Plano Nacional de Educação;  

d) a fiscalização e o controle dos Fundos;  

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica;  

IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos termos do inciso I do 

caput deste artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusivamente nos respectivos 

âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição 

Federal;  

V - a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o inciso II do 

caput deste artigo sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não 

alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em observância ao disposto no inciso VII do 

caput deste artigo, vedada a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 da 

Constituição Federal;  

VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista no inciso V do 

caput deste artigo poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas direcionados 

para a melhoria da qualidade da educação, na forma da lei a que se refere o inciso III do caput 

deste artigo;  

VII - a complementação da União de que trata o inciso V do caput deste artigo será 

de, no mínimo:  

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de vigência dos 

Fundos;  

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano de vigência dos 

Fundos;  

 c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no terceiro 

ano de vigência dos Fundos;  

d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo, a partir do quarto ano de vigência dos Fundos;  

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino 

estabelecida no art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) 

da complementação da União, considerando-se para os fins deste inciso os valores previstos no 

inciso VII do caput deste artigo;  

IX - os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do inciso VII do caput deste 

artigo serão atualizados, anualmente, a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, de 

forma a preservar, em caráter permanente, o valor real da complementação da União;  

X - aplica-se à complementação da União o disposto no art. 160 da Constituição 

Federal;  
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XI - o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do caput deste artigo 

importará crime de responsabilidade da autoridade competente;  

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo referido no 

inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da 

educação básica em efetivo exercício.  

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar, no 

financiamento da educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a garantir 

padrão mínimo definido nacionalmente.  

§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito 

Federal, não poderá ser inferior ao praticado no âmbito do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, no ano 

anterior à vigência desta Emenda Constitucional.  

§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB, não poderá ser inferior ao valor mínimo fixado nacionalmente no ano 

anterior ao da vigência desta Emenda Constitucional.  

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se refere o inciso I do 

caput deste artigo, levar-se-á em conta a totalidade das matrículas no ensino fundamental e 

considerar-se-á para a educação infantil, para o ensino médio e para a educação de jovens e 

adultos 1/3 (um terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua 

totalidade a partir do terceiro ano.  

§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos, conforme o inciso II 

do caput deste artigo, será alcançada gradativamente nos primeiros 3 (três) anos de vigência 

dos Fundos, da seguinte forma:  

I - no caso dos impostos e transferências constantes do inciso II do caput do art. 

155; do inciso IV do caput do art. 158; e das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do caput do 

art. 159 da Constituição Federal:  

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro 

ano;  

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano;  

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano;  

II - no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos I e III do caput do 

art. 155; do inciso II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do caput do art. 158 da 

Constituição Federal:  

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro ano;  

b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano;  

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano.  

§ 6º (Revogado).  

§ 7º (Revogado). (Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

 

Art. 61. As entidades educacionais a que se refere o art. 213, bem como as 

fundações de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei, que preencham os 

requisitos dos incisos I e II do referido artigo e que, nos últimos três anos, tenham recebido 

recursos públicos, poderão continuar a recebê-los, salvo disposição legal em contrário.  

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 

Constituição.  

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 

em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 

mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 

limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 

seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 

antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3º Nas referências:  

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:  

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 

o Poder Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal 

de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas 

do Município.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;  

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto 

pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;  

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador 

recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de 

capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;  

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 

também correntes, deduzidos:  

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 

constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do 

art. 195, e no art. 239 da Constituição; 
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b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 

constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 

custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 

compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 

recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 

previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 

Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas 

de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.  

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 

mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  

 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

 

Art. 3º (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 

como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas 

de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  

 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:  

I - União: 50% (cinqüenta por cento);  
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II - Estados: 60% (sessenta por cento);  

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).  

§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas:  

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;  

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;  

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 

Constituição;  

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração a que se refere o § 2º do art. 18;  

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas 

com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição 

e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19;  

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por 

recursos provenientes:  

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, 

inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 2º Observado o disposto no inciso IV do § 1º, as despesas com pessoal decorrentes 

de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 

20.  

 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 

percentuais:  

I - na esfera federal:  

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, 

destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os 

incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 

repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes dispositivos, 

em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 

imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual:  

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal:  

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos 

entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da 

receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao 

da publicação desta Lei Complementar.  

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão:  
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I - o Ministério Público;  

II- no Poder Legislativo:  

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver; 

III - no Poder Judiciário:  

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União 

por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da 

regra do § 1º.  

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais 

definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos 

em 0,4% (quatro décimos por cento).  

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 

financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da 

aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes 

orçamentárias.  

§ 6º (VETADO)  

 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal 

e não atenda:  

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso 

XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;  

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 
(Vide ADI nº 2.238/2000) 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular 

do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.  

 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 

será realizada ao final de cada quadrimestre.  

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 

por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no 

excesso:  

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 

qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, 

ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;  

II - criação de cargo, emprego ou função;  

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 

título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das 

áreas de educação, saúde e segurança;  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1829732
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V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 

57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.  

 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 

ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, 

o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 

menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4º 

do art. 169 da Constituição.  

§ 1º No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser 

alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles 

atribuídos. (Vide ADI nº 2.238/2000) 

§ 2º É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 

vencimentos à nova carga horária. (Vide ADI nº 2.238/2000) 

§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, 

o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias;  

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;  

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento 

da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.  

§ 4º As restrições do § 3º aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal 

exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou 

órgão referidos no art. 20. 

§ 5º As restrições previstas no § 3º deste artigo não se aplicam ao Município em 

caso de queda de receita real superior a 10% (dez por cento), em comparação ao correspondente 

quadrimestre do exercício financeiro anterior, devido a: 

I - diminuição das transferências recebidas do Fundo de Participação dos 

Municípios decorrente de concessão de isenções tributárias pela União; e 

II - diminuição das receitas recebidas de royalties e participações especiais. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 164, de 18/12/2018, publicada no DOU Edição Extra de 

18/12/2018, com produção de efeitos a partir do exercício financeiro subsequente) 
§ 6º O disposto no § 5º deste artigo só se aplica caso a despesa total com pessoal do 

quadrimestre vigente não ultrapasse o limite percentual previsto no art. 19 desta Lei 

Complementar, considerada, para este cálculo, a receita corrente líquida do quadrimestre 

correspondente do ano anterior atualizada monetariamente. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 164, de 18/12/2018, publicada no DOU Edição Extra de 18/12/2018, com produção de efeitos 

a partir do exercício financeiro subsequente) 
 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5º do art. 195 

da Constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17.  

§ 1º É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa 

decorrente de:  

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na 

legislação pertinente;  

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;  

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor 

real.  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1829732
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1829732
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
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§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência 

e assistência social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, 

e aos pensionistas.  

 

CAPÍTULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência 

voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de 

cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, 

legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.  

§ 1º São exigências para a realização de transferência voluntária, além das 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:  

I - existência de dotação específica;  

II - (VETADO)  

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;  

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:  

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 

financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de 

recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de 

crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total 

com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 2º É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da 

pactuada.  

§ 3º Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias 

constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde 

e assistência social.  

 

CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades 

de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, 

atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no 

orçamento ou em seus créditos adicionais.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive 

fundações públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as 

instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.  

§ 2º Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e 

refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão 

de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital.  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

 

Seção I 
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Da Transparência da Gestão Fiscal 
 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e 

leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 

simplificadas desses documentos.  

§ 1º A transparência será assegurada também mediante: ("Caput" do parágrafo único 

com redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 27/5/2009, transformado em § 1º pela Lei Complementar nº 

156, de 28/12/2016) 
I - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 

processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 
(Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 131, de 27/5/2009) 

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 

real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público; e (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 131, de 27/5/2009,  com 

redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
III - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda 

a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 

48-A. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 131, de 27/5/2009) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas 

informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e 

sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, os quais deverão ser 

divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar 

nº 156, de 28/12/2016) 
§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da 

Fazenda, nos termos e na periodicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão, 

as informações necessárias para a constituição do registro eletrônico centralizado e atualizado 

das dívidas públicas interna e externa, de que trata o § 4º do art. 32. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
§ 4º A inobservância do disposto nos §§ 2º e 3º ensejará as penalidades previstas no 

§ 2º do art. 51. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 

§ 5º Nos casos de envio conforme disposto no § 2º, para todos os efeitos, a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se 

refere o caput. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 

§ 6º Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações 

públicas, empresas estatais dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas 

únicos de execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, 

resguardada a autonomia. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 

 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os 

entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações 

referentes a:  

I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer 

da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos 

dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço 

prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao 

procedimento licitatório realizado;  

II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades 

gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 

131, de 27/5/2009) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588491&seqTexto=113073&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588491&seqTexto=113073&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
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Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, 

durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela 

sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.  

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do 

Tesouro Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os empréstimos e financiamentos 

concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no caso das 

agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no 

exercício.  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

.................................................................................................................................................... 

 

 

 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 

Nacional, no caso da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e 

Municípios, enquanto perdurar a situação:  

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 

23, 31 e 70;  

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho 

prevista no art. 9º.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de 

sítio, decretado na forma da Constituição.  

 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de 

crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou 

estadual por período igual ou superior a quatro trimestres.  

§ 1º Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto 

Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos 

trimestres.  

§ 2º A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia 

para apuração dos PIB nacional, estadual e regional.  

§ 3º Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 

22.  

§ 4º Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas 

monetária e cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 

poderá ser ampliado em até quatro quadrimestres.  

 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da 

operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por 

representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, do Ministério Público e de entidades 

técnicas representativas da sociedade, visando a:  

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação;  
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II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e 

execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na 

transparência da gestão fiscal;  

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das 

prestações de contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei 

Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos Municípios, bem como outros, 

necessários ao controle social;  

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos.  

§ 1º O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e 

reconhecimento público aos titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas 

políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de uma gestão fiscal pautada 

pelas normas desta Lei Complementar.  

§ 2º Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.  

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 156, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

 

Estabelece o Plano de Auxílio aos Estados e ao 

Distrito Federal e medidas de estímulo ao 

reequilíbrio fiscal; e altera a Lei Complementar 

nº 148, de 25 de novembro de 2014, a Lei nº 

9.496, de 11 de setembro de 1997, a Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 

2001, a Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, 

e a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DO PLANO DE AUXÍLIO AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL 

 

Seção I 

Das Dívidas de que Tratam a Lei nº 9.496, de 11 de setembro 

de 1997, e a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto 

de 2001, e as Dívidas com Recursos do Banco Nacional 

do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

 

Art. 1º A União poderá adotar, nos contratos de refinanciamento de dívidas 

celebrados com os Estados e o Distrito Federal com base na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 

1997, e nos contratos de abertura de crédito firmados com os Estados ao amparo da Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, mediante celebração de termo aditivo, o prazo 

adicional de até duzentos e quarenta meses para o pagamento das dívidas refinanciadas.  
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§ 1º O aditamento previsto no caput deste artigo está condicionado à celebração do 

aditivo contratual de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 

2014.  

§ 2º O novo prazo para pagamento será de até trezentos e sessenta meses, conforme 

efetivamente definido em cada um dos contratos vigentes, acrescido do prazo de que trata o 

caput deste artigo, contado a partir da data de celebração do instrumento contratual original e, 

caso o ente federado tenha firmado um instrumento relativo à Lei nº 9.496, de 11 de setembro 

de 1997, e outro relativo à Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, será contado 

a partir da data em que tiver sido celebrado o primeiro dos dois contratos.  

§ 3º Para fins do aditamento contratual referido no caput deste artigo, serão 

considerados os valores consolidados dos saldos devedores das obrigações referentes ao 

refinanciamento objeto da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e dos financiamentos de 

que trata a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, quando for o caso.  

§ 4º As prestações mensais e consecutivas serão calculadas com base na Tabela 

Price, afastando-se as disposições contidas nos arts. 5º e 6º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro 

de 1997.  

§ 5º Os efeitos financeiros decorrentes do aditamento de que trata este artigo serão 

aplicados a partir de 1º de julho de 2016.  

§ 6º Estão dispensados, para a assinatura do aditivo de que trata o caput deste artigo, 

todos os requisitos legais exigidos para a contratação com a União, inclusive os dispostos no 

art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 7º O prazo para a assinatura do termo aditivo a que se refere o caput deste artigo 

é de trezentos e sessenta dias, contado da data de publicação desta Lei Complementar.  

§ 8º A concessão do prazo adicional de até duzentos e quarenta meses de que trata 

o caput deste artigo e da redução extraordinária da prestação mensal de que trata o art. 3º 

depende da desistência de eventuais ações judiciais que tenham por objeto a dívida ou o contrato 

ora renegociados, sendo causa de rescisão do termo aditivo a manutenção do litígio ou o 

ajuizamento de novas ações.  

 

Art. 2º Ficam dispensados os requisitos legais para contratação de operação de 

crédito e para concessão de garantia, exigidos nos arts. 32 e 40 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, nas renegociações dos contratos de empréstimos e financiamentos 

celebrados até 31 de dezembro de 2015 entre as instituições públicas federais e os Estados e o 

Distrito Federal, com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES.  

Parágrafo único. Para aplicação do disposto neste artigo, as renegociações deverão 

ser firmadas em até trezentos e sessenta dias contados da publicação desta Lei Complementar.  

 

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder redução extraordinária da prestação 

mensal das dívidas referidas no art. 1º mediante a celebração de aditivo contratual.  

§ 1º O aditamento previsto no caput deste artigo está condicionado à celebração do 

aditivo contratual de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 

2014.  

§ 2º Os valores pagos à União serão imputados prioritariamente ao pagamento dos 

juros contratuais, sendo o restante destinado à amortização do principal da dívida.  

§ 3º Para os meses de julho a dezembro de 2016, poderá ser concedida redução 

extraordinária de até 100% (cem por cento) da parcela mensal devida nos termos dos contratos 

de que trata a Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e a Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24 de agosto de 2001.  
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§ 4º Para os meses de janeiro de 2017 a junho de 2018, poderá ser concedida 

redução extraordinária da parcela mensal devida nos termos dos contratos de que trata a Lei nº 

9.496, de 11 de setembro de 1997, e a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, 

da seguinte forma:  

I - para janeiro de 2017, redução extraordinária de 94,73% (noventa e quatro 

inteiros e setenta e três centésimos por cento); 

II - para fevereiro de 2017, redução extraordinária de 89,47% (oitenta e nove 

inteiros e quarenta e sete centésimos por cento); 

III - para março de 2017, redução extraordinária de 84,21% (oitenta e quatro inteiros 

e vinte e um centésimos por cento); 

IV - para abril de 2017, redução extraordinária de 78,94% (setenta e oito inteiros e 

noventa e quatro centésimos por cento); 

V - para maio de 2017, redução extraordinária de 73,68% (setenta e três inteiros e 

sessenta e oito centésimos por cento);  

VI - para junho de 2017, redução extraordinária de 68,42% (sessenta e oito inteiros 

e quarenta e dois centésimos por cento); 

VII - para julho de 2017, redução extraordinária de 63,15% (sessenta e três inteiros 

e quinze centésimos por cento); 

VIII - para agosto de 2017, redução extraordinária de 57,89% (cinquenta e sete 

inteiros e oitenta e nove centésimos por cento); 

IX - para setembro de 2017, redução extraordinária de 52,63% (cinquenta e dois 

inteiros e sessenta e três centésimos por cento);  

X - para outubro de 2017, redução extraordinária de 47,36% (quarenta e sete 

inteiros e trinta e seis centésimos por cento);  

XI - para novembro de 2017, redução extraordinária de 42,10% (quarenta e dois 

inteiros e dez centésimos por cento);  

XII - para dezembro de 2017, redução extraordinária de 36,84% (trinta e seis 

inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento);  

XIII - para janeiro de 2018, redução extraordinária de 31,57% (trinta e um inteiros 

e cinquenta e sete centésimos por cento); 

XIV - para fevereiro de 2018, redução extraordinária de 26,31% (vinte e seis 

inteiros e trinta e um centésimos por cento); 

XV - para março de 2018, redução extraordinária de 21,05% (vinte e um inteiros e 

cinco centésimos por cento); 

XVI - para abril de 2018, redução extraordinária de 15,78% (quinze inteiros e 

setenta e oito centésimos por cento);  

XVII - para maio de 2018, redução extraordinária de 10,52% (dez inteiros e 

cinquenta e dois centésimos por cento);  

XVIII - para junho de 2018, redução extraordinária de 5,26% (cinco inteiros e vinte 

e seis centésimos por cento).  

§ 5º A redução extraordinária de que trata o caput deste artigo fica limitada ao valor 

de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), por Estado, para cada prestação mensal.  

§ 6º Enquanto perdurar a redução extraordinária das prestações referida no caput 

deste artigo, fica afastada a incidência de encargos por inadimplemento sobre as parcelas da 

dívida refinanciada não pagas, assim como o registro do nome do Estado ou do Distrito Federal 

em cadastros restritivos em decorrência, exclusivamente, dessa redução.  

§ 7º O disposto no § 6º não se aplica às situações nas quais houver inadimplemento 

em relação à parcela da prestação devida.  
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§ 8º Os valores não pagos correspondentes à redução extraordinária serão apartados 

e posteriormente incorporados ao saldo devedor em julho de 2018, devidamente atualizados 

pelos encargos financeiros contratuais de adimplência.  

 

Art. 4º Para celebração, lastreada no Acordo Federativo celebrado entre a União e 

os entes federados em 20 de junho de 2016, dos termos aditivos de que tratam os arts. 1º e 3º 

desta Lei Complementar, tendo em vista o que dispõe o art. 169 da Constituição Federal, 

respeitadas a autonomia e a competência dos entes federados, fica estabelecida a limitação, 

aplicável nos dois exercícios subsequentes à assinatura do termo aditivo, do crescimento anual 

das despesas primárias correntes, exceto transferências constitucionais a Municípios e 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, à variação da inflação, 

aferida anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro 

que venha a substituí-lo, a ser observada pelos Estados e pelo Distrito Federal, cabendo-lhes 

adotar as necessárias providências para implementar as contrapartidas de curto prazo constantes 

do Acordo acima referido.  

§ 1º O não cumprimento da medida de que trata o caput implicará a revogação do 

prazo adicional de que trata o art. 1º e da redução de que trata o art. 3º.  

§ 2º Revogado o prazo adicional, ficam afastados seus efeitos financeiros, devendo 

o Estado ou o Distrito Federal restituir à União os valores diferidos por força do prazo adicional 

nas prestações subsequentes à proporção de um doze avos por mês, aplicados os encargos 

contratuais de adimplência.  

§ 3º A avaliação do cumprimento da medida de que trata o caput será regulamentada 

por ato do Poder Executivo.  

 

Art. 5º Fica a União autorizada a receber as parcelas de dívida vencidas e não pagas 

em decorrência de mandados de segurança providos pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito 

das discussões quanto à capitalização composta da taxa do Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia - SELIC para efeito do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 

novembro de 2014, em até vinte e quatro prestações mensais e consecutivas, devidamente 

atualizadas pelos encargos de adimplência contratuais vigentes, vencendo-se a primeira em 

julho de 2016, e sempre na data de vencimento estabelecida nos contratos de refinanciamento.  

Parágrafo único. As prestações de que trata o caput serão apuradas pelo Sistema de 

Amortização Constante - SAC.  

 

Art. 6º Fica a União, por intermédio das instituições financeiras integrantes da 

administração pública federal, autorizada a prestar assessoria técnica na alienação de bens, 

direitos e participações acionárias em sociedades empresárias controladas por Estados e pelo 

Distrito Federal.  

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 159, DE 19 DE MAIO DE 2017 

 
 Institui o Regime de Recuperação Fiscal dos 

Estados e do Distrito Federal e altera as Leis 

Complementares nº 101, de 4 de maio de 2000, 

e nº 156, de 28 de dezembro de 2016.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º É instituído o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito 

Federal, nos termos do Capítulo II do Título VI da Constituição Federal.  

§ 1º O Regime de Recuperação Fiscal será orientado pelos princípios da 

sustentabilidade econômico-financeira, da equidade intergeracional, da transparência das 

contas públicas, da confiança nas demonstrações financeiras, da celeridade das decisões e da 

solidariedade entre os Poderes e os órgãos da administração pública.  

§ 2º O Regime de Recuperação Fiscal envolve a ação planejada, coordenada e 

transparente de todos os Poderes, órgãos, entidades e fundos dos Estados e do Distrito Federal 

para corrigir os desvios que afetaram o equilíbrio das contas públicas, por meio da 

implementação das medidas emergenciais e das reformas institucionais determinadas no Plano 

de Recuperação elaborado previamente pelo ente federativo que desejar aderir a esse Regime.  

§ 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, as referências aos Estados e ao Distrito 

Federal compreendem o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, os Tribunais 

de Contas, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a administração pública direta e indireta 

dos referidos entes federativos e os fundos a eles destinados.  

§ 4º Para os efeitos desta Lei Complementar, as referências aos Estados 

compreendem também o Distrito Federal.  

 

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

 

Art. 2º O Plano de Recuperação será formado por lei ou por conjunto de leis do 

Estado que desejar aderir ao Regime de Recuperação Fiscal, por diagnóstico em que se 

reconhece a situação de desequilíbrio financeiro e pelo detalhamento das medidas de ajuste, 

com os impactos esperados e os prazos para a sua adoção.  

§ 1º A lei ou o conjunto de leis de que trata o caput deste artigo deverá implementar 

as seguintes medidas:  

I - a autorização de privatização de empresas dos setores financeiro, de energia, de 

saneamento e outros, na forma do inciso II do § 1º do art. 4º, com vistas à utilização dos recursos 

para quitação de passivos;  

 

II - a adoção pelo Regime Próprio de Previdência Social mantido pelo Estado, no 

que couber, das regras previdenciárias disciplinadas pela Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015;  

II - a redução dos incentivos ou benefícios de natureza tributária dos quais decorram 

renúncias de receitas instituídos por lei estadual ou distrital, de, no mínimo, 10% a.a. (dez por 

cento ao ano), ressalvados aqueles concedidos por prazo certo e em função de determinadas 

condições e aqueles instituídos na forma estabelecida pela alínea "g" do inciso XII do § 2º do 

art. 155 da Constituição Federal;  

IV - a revisão do regime jurídico único dos servidores estaduais da administração 

pública direta, autárquica e fundacional para suprimir benefícios ou vantagens não previstos no 

regime jurídico único dos servidores públicos da União;  

V - a instituição, se cabível, do regime de previdência complementar a que se 

referem os §§ 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal;  
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VI - a proibição de realizar saques em contas de depósitos judiciais, ressalvados 

aqueles permitidos pela Lei Complementar nº 151, de 5 agosto de 2015, enquanto não houver 

a recomposição do saldo mínimo do fundo de reserva, de modo a assegurar o exato 

cumprimento do disposto na referida Lei Complementar;  

VII - a autorização para realizar leilões de pagamento, nos quais será adotado o 

critério de julgamento por maior desconto, para fins de prioridade na quitação de obrigações 

inscritas em restos a pagar ou inadimplidas.  

§ 2º O prazo de vigência do Plano de Recuperação será fixado na lei que o instituir, 

conforme estimativa recomendada pelo Conselho de Supervisão, e será limitado a 36 (trinta e 

seis) meses, admitida 1 (uma) prorrogação, se necessário, por período não superior àquele 

originalmente fixado.  

§ 3º O conjunto de dívidas a ser submetido aos leilões de pagamento de que trata o 

inciso VII do § 1º deste artigo e a frequência dos leilões serão definidos no Plano de 

Recuperação.  

§ 4º É facultado ao Estado, em substituição ao previsto no inciso IV do § 1º deste 

artigo, aprovar lei de responsabilidade fiscal estadual que conterá regras para disciplinar o 

crescimento das despesas obrigatórias.  

§ 5º Na hipótese de o pré-acordo previsto no § 4º do art. 3º demonstrar a 

superioridade dos valores dos ativos ofertados para privatização nos termos do inciso I do § 1º 

deste artigo em relação ao montante global de reduções extraordinárias previstas no art. 9º ou 

aos valores necessários à obtenção do equilíbrio fiscal, o Ministério da Fazenda poderá 

dispensar o Estado de privatizar o excedente dos ativos.  

 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES DO REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL 

 

Art. 3º Considera-se habilitado para aderir ao Regime de Recuperação Fiscal o 

Estado que atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos:  

I - receita corrente líquida anual menor que a dívida consolidada ao final do 

exercício financeiro anterior ao do pedido de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, nos 

termos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;  

II - despesas liquidadas com pessoal, apuradas na forma do art. 18 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, com juros e amortizações, que somados 

representem, no mínimo, 70% (setenta por cento) da receita corrente líquida aferida no 

exercício financeiro anterior ao do pedido de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal; e  

III - valor total de obrigações contraídas maior que as disponibilidades de caixa e 

equivalentes de caixa de recursos sem vinculação, a ser apurado na forma do art. 42 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 1º Ato do Ministro de Estado da Fazenda definirá a forma de verificação dos 

requisitos previstos neste artigo.  

§ 2º É vedada a homologação de Regime de Recuperação Fiscal para o Estado cujo 

governador já tenha requerido a adesão ao Regime durante o seu mandato, mas o teve extinto 

em decorrência de não cumprimento do Plano de Recuperação.  

§ 3º O acesso e a permanência do Estado no Regime de Recuperação Fiscal têm 

como condição necessária a renúncia ao direito em que se funda a ação judicial que discuta a 

dívida ou o contrato citado no art. 9º.  

§ 4º O Governo Federal e o Governo do Estado interessado poderão, respeitada a 

análise prevista no § 3º do art. 4º, assinar pré-acordo de adesão ao Regime de Recuperação 

Fiscal, do qual constem:  

I - o interesse do Estado em aderir ao Regime de Recuperação Fiscal;  
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II - o atendimento aos requisitos dispostos nos incisos do caput deste artigo;  

III - a capacidade do Plano proposto para equilibrar as contas públicas do Estado;  

IV - o compromisso do Governo Federal de homologar o Regime de Recuperação 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DAS PRERROGATIVAS DO ESTADO 

 

Art. 9º A União concederá redução extraordinária integral das prestações relativas 

aos contratos de dívidas administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Fazenda, por prazo igual ou inferior ao estabelecido para a vigência do Regime de Recuperação 

Fiscal.  

§ 1º A redução extraordinária de que trata o caput deste artigo não poderá 

ultrapassar o prazo de 36 (trinta e seis) meses.  

§ 2º Na hipótese de prorrogação do Regime de Recuperação Fiscal, nos termos do 

§ 2º do art. 2º, os pagamentos das prestações de que trata o caput deste artigo serão retomados 

de forma progressiva e linear, até que seja atingido o valor integral da prestação ao término do 

prazo da prorrogação.  

§ 3º Para fins do disposto neste artigo, ato do Ministro de Estado da Fazenda 

estabelecerá a metodologia para a definição do valor integral da prestação.  

§ 4º São dispensados os requisitos legais exigidos para a contratação com a União 

e a verificação dos requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

para a realização de operações de crédito.  

§ 5º Por força do disposto neste artigo, os valores não pagos das dívidas com a 

União serão:  

I - controlados em conta gráfica pelo agente financeiro da União e pela Secretaria 

do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;  

II - capitalizados de acordo com os encargos financeiros de normalidade previstos 

originariamente nos contratos, para acréscimo aos saldos devedores atualizados, imediatamente 

após o encerramento da redução extraordinária de que trata o caput deste artigo ou da retomada 

progressiva dos pagamentos de que trata o § 2º deste artigo, no caso de se verificar essa 

possibilidade.  

§ 6º A redução imediata das prestações de que trata este artigo não afasta a 

necessidade de celebração de termo aditivo para cada um dos contratos renegociados.  

§ 7º Para fins do aditamento a que se refere o § 6º deste artigo, serão considerados 

os valores consolidados dos saldos devedores das obrigações, incluídos os saldos das contas 

gráficas, apurados no mês anterior ao da assinatura do termo aditivo.  

§ 8º Constará do termo aditivo a que se refere o § 6º deste artigo que o Estado 

vinculará em garantia à União as receitas de que trata o art. 155 e os recursos de que tratam o 

art. 157 e a alínea "a" do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal.  

§ 9º Os valores pagos à União serão imputados prioritariamente ao pagamento dos 

juros contratuais, sendo o restante destinado à amortização do principal da dívida.  

 

Art. 10. Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal, fica suspensa a 

aplicação dos seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000:  

I - art. 23, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º;  

II - alíneas "a" e "c" do inciso IV do § 1º do art. 25, ressalvada a observância ao 

disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal;  

III - art. 31.  

Parágrafo único. Para os Estados que aderirem ao Regime de Recuperação Fiscal, 
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o prazo previsto no caput do art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, será o 

mesmo pactuado para o Plano de Recuperação.  

 

CAPÍTULO VII 

DOS FINANCIAMENTOS AUTORIZADOS 

 

Art. 11. Enquanto vigorar o Regime de Recuperação Fiscal, poderão ser contratadas 

operações de crédito para as seguintes finalidades:  

I - financiamento de programa de desligamento voluntário de pessoal;  

II - financiamento de auditoria do sistema de processamento da folha de pagamento 

de ativos e inativos;  

III - financiamento dos leilões de que trata o inciso VII do § 1º do art. 2º;  

IV - reestruturação de dívidas com o sistema financeiro;  

V - modernização da administração fazendária;  

VI - antecipação de receita da privatização de empresas de que trata o inciso I do § 

1º do art. 2º;  

VII - demais finalidades previstas no Plano de Recuperação.  

§ 1º A contratação das operações de crédito de que tratam os incisos I a VII do caput 

deste artigo contará com a garantia da União, devendo o Estado vincular em contragarantia as 

receitas de que trata o art. 155 e os recursos de que tratam o art. 157 e a alínea "a" do inciso I e 

o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal.  

§ 2º Nas operações de crédito de que trata o inciso VI do caput deste artigo, além 

da contragarantia de que trata o § 1º deste artigo, o Estado oferecerá, em benefício da União, 

penhor das ações da empresa a ser privatizada.  

§ 3º Se for realizada a operação de crédito de que trata o inciso VI do caput deste 

artigo, o Estado compromete-se a promover alterações no corpo diretor da empresa a ser 

privatizada, com o objetivo de permitir que o credor indique representante, cujo papel será o de 

contribuir para o êxito da operação de alienação.  

§ 4º Para fins do disposto neste artigo, estão dispensados os requisitos legais 

exigidos para a contratação de operações de crédito e para a concessão de garantia, inclusive 

aqueles dispostos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 5º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda definirá o limite 

para a concessão de garantia aplicável à contratação das operações de crédito de que trata o § 

1º deste artigo, respeitados os limites definidos pelo Senado Federal nos termos do inciso VIII 

do caput do art. 52 da Constituição Federal.  

§ 6º Na hipótese de desvio de finalidade dos financiamentos de que trata este artigo, 

o acesso a novos financiamentos será suspenso até o fim do Regime de Recuperação Fiscal.  

§ 7º Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal, fica autorizado o 

aditamento de contratos de financiamento firmados com organismos internacionais 

multilaterais, desde que não haja aumento dos valores originais nem dos encargos dos contratos.  

 

CAPÍTULO VIII 

DO ENCERRAMENTO E DA EXTINÇÃO DO REGIME 

DE RECUPERAÇÃO FISCAL 

 

Art. 12. O Regime de Recuperação Fiscal será encerrado quando:  

I - as metas estabelecidas no Plano de Recuperação forem atingidas; ou  

II - a vigência do Plano de Recuperação terminar.  

§ 1º Quando se verificar o cumprimento do disposto no inciso I do caput deste artigo 

antes do prazo final previsto para a sua vigência, o encerramento ocorrerá por meio de ato do 
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Presidente da República.  

§ 2º O ato a que se refere o § 1º deste artigo será precedido de parecer do Ministério 

da Fazenda.  

 

Art. 13. São causas para a extinção do Regime de Recuperação Fiscal o 

descumprimento pelo Estado:  

I - das vedações de que trata o Capítulo V;  

II - do disposto nos incisos VI e VII do § 1º do art. 2º;  

III - do disposto no § 3º do art. 3º.  

§ 1º Incumbe ao Presidente da República extinguir o Regime de Recuperação 

Fiscal, com base em recomendação do Ministério da Fazenda.  

§ 2º A extinção do Regime de Recuperação Fiscal implica a imediata extinção das 

prerrogativas de que tratam os arts. 9º e 10, com o retorno das condições contratuais das dívidas 

a que se refere o art. 9º àquelas vigentes antes da repactuação e do recálculo do passivo do 

Estado com a aplicação dos encargos financeiros de inadimplemento.  

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 14. O art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 6º:  

"Art. 32. ...................................................................................  

...................................................................................................  

 

§ 6º O prazo de validade da verificação dos limites e das condições de que trata 

este artigo e da análise realizada para a concessão de garantia pela União será 

de, no mínimo, 90 (noventa) dias e, no máximo, 270 (duzentos e setenta) dias, 

a critério do Ministério da Fazenda." (NR) 

 

Art. 15. A Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 12-A:  

 

"Art. 12-A. A União poderá adotar nos contratos de refinanciamento de dívidas 

celebrados com os Estados e o Distrito Federal com base na Lei nº 8.727, de 5 

de novembro de 1993, mediante celebração de termo aditivo, prazo adicional 

de até 240 (duzentos e quarenta) meses para o pagamento das dívidas 

refinanciadas cujos créditos sejam originalmente detidos pela União ou por ela 

adquiridos.  

 

§ 1º As operações de que trata o caput deste artigo não abrangem aquelas para 

as quais foram mantidos os prazos, os encargos financeiros e as demais 

condições pactuadas nos contratos originais.  

 

§ 2º O novo prazo para pagamento será de até 240 (duzentos e quarenta) meses, 

conforme efetivamente definido em cada um dos contratos vigentes, acrescido 

do prazo de que trata o caput deste artigo.  

 

§ 3º As prestações mensais e consecutivas serão calculadas com base na Tabela 

Price, afastando-se as disposições contidas no art. 2º da Lei nº 8.727, de 5 de 

novembro de 1993.  
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§ 4º Para efeito de cálculo das prestações na forma do § 3º deste artigo, serão 

considerados o saldo devedor e o prazo remanescente existentes na data de 

celebração do termo aditivo, após a aplicação da extensão do prazo de que trata 

o caput deste artigo.  

 

§ 5º Estão dispensados, para a assinatura do aditivo de que trata o caput deste 

artigo, todos os requisitos legais exigidos para a contratação com a União, 

inclusive os dispostos no art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000.  

 

§ 6º O prazo para a assinatura do termo aditivo a que se refere o caput deste 

artigo é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contado da data de publicação desta 

Lei Complementar.  

 

§ 7º A concessão do prazo adicional de até 240 (duzentos e quarenta) meses de 

que trata o caput deste artigo depende da desistência de eventuais ações 

judiciais que tenham por objeto a dívida ou o contrato ora renegociados, sendo 

causa de rescisão do termo aditivo a manutenção do litígio ou o ajuizamento 

de novas ações." 

 

Art. 16. Os arts. 12 e 13 da Lei Complementar nº 156, de 28 dezembro de 2016, 

passam a vigorar com as seguintes alterações:  

 

"Art. 12. É a União autorizada a efetuar a quitação das obrigações assumidas 

com base na Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, que envolvam recursos 

oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), perante a Caixa 

Econômica Federal, mediante cessão definitiva dos direitos creditórios 

derivados das operações firmadas ao amparo da referida Lei com os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, ou com as respectivas entidades da 

administração indireta.  

..............................................................................................." (NR) 

"Art. 13. A cessão de que trata o art. 12 desta Lei Complementar só poderá ser 

realizada caso o Estado, o Distrito Federal e o Município, ou a respectiva 

entidade da administração indireta, celebre, concomitantemente, perante o 

agente operador do FGTS, repactuação da totalidade de suas dívidas 

decorrentes de financiamentos obtidos com recursos do FGTS, vencidas e 

vincendas, derivadas de operações de crédito contratadas até 1º de junho de 

2001, abrangidas ou não pela Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, ainda 

que essas dívidas tenham sido objeto de renegociação anterior.  

 

§ 1º É a União autorizada a conceder garantia à repactuação prevista no caput 

deste artigo, mediante concessão de contragarantias por parte dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, representadas por suas receitas próprias e 

pelos recursos de que tratam os arts. 155, 156, 157, 158 e as alíneas "a" e "b" 

do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal, conforme 

o caso. 

............................................................................................... (NR)"      

 

Art. 17. Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal, na hipótese de 
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inadimplência em operações de crédito com o sistema financeiro e instituições multilaterais, 

garantidas pela União e contratadas em data anterior à homologação do pedido de adesão ao 

Regime de Recuperação Fiscal, fica a União impedida de executar as contragarantias ofertadas.  

§ 1º Por força do disposto no caput deste artigo, os valores inadimplidos, mas não 

executados, serão:  

I - controlados em conta gráfica pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 

da Fazenda;  

II - capitalizados de acordo com os encargos financeiros de normalidade previstos 

originariamente nos respectivos contratos;  

III - cobrados no prazo previsto no § 1º do art. 9º.  

 

§ 2º Na hipótese de prorrogação do Regime de Recuperação Fiscal, será aplicado o 

disposto no § 2º do art. 9º.  

§ 3º Para fins do disposto neste artigo, estão dispensados os requisitos legais 

exigidos para a contratação de operações de crédito, inclusive aqueles dispostos na Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 4º Para fins de aplicação do disposto no § 1º deste artigo, o Estado deverá vincular 

em contragarantia as receitas de que trata o art. 155 e os recursos de que tratam o art. 157, a 

alínea "a" do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal.  

 

Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 19 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º da República.  

MICHEL TEMER  

Henrique Meirelles  

 

 

 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

Estabelece critérios para a consolidação, a 

assunção e o refinanciamento, pela União, da 

dívida pública mobiliária e outras que especifica, 

de responsabilidade dos Estados e do Distrito 

Federal.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

Fiscal dos Estados, autorizada, até 31 de maio de 2000, a: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, bem como, 

ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrentes de operações 

de crédito interno e externo, ou de natureza contratual, relativas a despesas de investimentos, 

líquidas e certas, exigíveis até 31 de dezembro de 1994;  

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à 

Caixa Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do 

Senado Federal, bem como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras dívidas 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
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cujo refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado 

Federal até 30 de junho de 1999; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/8/2001) 
III - compensar, ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda, os créditos então 

assumidos com eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigíveis, detidos 

pelas unidades da Federação contra a União;  

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida por Estados e pelo Distrito Federal, 

após 13 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória 

nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
V - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se referem os incisos I e 

IV, juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a 

exclusivo critério do Ministério da Fazenda; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/8/2001) 
§ 1º As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 31 de março de 

1996 e as que, constituídas após essa data, consubstanciam simples rolagem de dívidas 

anteriores.  

§ 2º Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I, II e IV, nem 

pelo refinanciamento a que se refere o inciso V: (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 

nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
a) as obrigações originárias de contratos de natureza mercantil, excetuadas as 

compreendidas nas disposições do inciso I;  

b) as obrigações decorrentes de operações com organismos financeiros 

internacionais, excetuadas as compreendidas nas disposições do inciso I;   

c) as obrigações já refinanciadas pela União, excetuadas as compreendidas nas 

disposições do inciso I.   

d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente emissor, mesmo que por intermédio 

de fundo de liquidez, ou que tenha sido colocada em mercado após 31 de dezembro de 1998. 
(Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 3º As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento, pelas 

Unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com o 

Governo Federal. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 4º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa dias, por 

decisão fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda, desde que:   

a) tenha sido firmado protocolo entre os Governos Federal e Estadual, no âmbito 

do Programa de Apoio à Reestruturação e no Ajuste Fiscal dos Estados;   

b) o estado tenha obtido as autorizações legislativas necessárias para celebração dos 

contratos previstos no protocolo a que se refere a alínea anterior.   

§ 5º Atendidas às exigências do § 4º, poderá o Ministro de Estado da Fazenda, para 

viabilizar a efetiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a celebração de 

contratos de promessa de assunção das referidas obrigações. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 6º O crédito correspondente à assunção a que se refere o inciso II, na parte relativa 

a fundos de contingências de bancos estaduais, constituídos no âmbito do programa de redução 

da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, poderá, a critério do 

Ministro de Estado da Fazenda, ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de 

reestruturação de dívidas, celebrados nos termos desta Lei, quando da utilização dos recursos 

depositados nos respectivos fundos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/8/2001) 
§ 7º A eventual diferença entre a assunção a que se refere o § 6º e o saldo 

apresentado nos respectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
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incorporada, em até doze meses, com remuneração até à data da incorporação pela variação da 

taxa média ajustada nos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia (SELIC) divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor dos contratos 

de reestruturação de dívidas, celebrados nos termos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
 

Art. 2º O Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, além dos objetivos 

específicos para cada unidade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas ou compromissos 

quanto a:  

I - dívida consolidada; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
II - resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e despesas não 

financeiras;  

III - despesa com pessoal; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
IV - receitas de arrecadação própria; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 

156, de 28/12/2016) 
V - gestão pública; e (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 

VI -  disponibilidade de caixa. (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
Parágrafo único. Os Programas de Reestruturação e de Ajuste Fiscal de que trata 

esta Lei adotarão os mesmos conceitos e definições contidos na Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000. (Parágrafo único com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 

 

Art. 3º Os contratos de refinanciamento de que trata esta Lei serão pagos em até 

360 (trezentos e sessenta) prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela 

Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a data da assinatura do contrato e as seguintes em 

igual dia dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições:  

I - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao 

ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado;  

II - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na variação 

do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio 

Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo.  

§ 1º Para apuração do valor refinanciado relativo à dívida mobiliária, com exceção 

da referida no inciso IV do art. 1º, as condições financeiras básicas estabelecidas no caput 

poderão retroagir até 30 de setembro de 1997. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 2º Para a apuração do valor a ser refinanciado relativo às demais obrigações, as 

condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 120 (cento e vinte) 

dias anteriores à celebração do contrato de refinanciamento, observada, como limite, a data da 

aprovação do protocolo pelo Senado Federal.  

§ 3º A parcela a ser amortizada na forma do art. 7º poderá ser atualizada de acordo 

com o disposto no § 1º.  

§ 4º Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, caberá à União arcar com os eventuais 

custos decorrentes de sua aplicação.  

§ 5º Enquanto for exigível o Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, o 

contrato de refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
a) não poderá emitir novos títulos públicos no mercado interno, exceto nos casos 

previstos no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;   

b) somente poderá contrair novas dívidas desde que incluídas no Programa de 
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Reestruturação e de Ajuste Fiscal; (Alínea com redação dada pela Lei Complementar nº 148, de 

25/11/2014) 
c) não poderá atribuir a suas instituições financeiras a administração de títulos 

estaduais e municipais junto a centrais de custódia de títulos e valores mobiliários.  

§ 6º O não-estabelecimento do Programa no prazo fixado nos contratos de 

refinanciamento, ou o descumprimento das metas e compromissos nele definidos, implicarão, 

enquanto não estabelecido o Programa ou durante o período em que durar o descumprimento, 

conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações pactuadas nos contratos de 

refinanciamento, a substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo pelo custo 

médio de captação da dívida mobiliária federal, acrescido de um por cento, e a elevação em 

quatro pontos percentuais do comprometimento estabelecido com base no art. 5º. (Parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 7º A aplicação do disposto no § 6º deste artigo poderá ser revista pelo Ministro 

de Estado da Fazenda, mediante justificativa fundamentada. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001, com redação dada pela Medida Provisória nº 801, de 20/9/2017, convertida 

na Lei nº 13.631, de 1/3/2018) 
§ 8º O montante relativo às prestações acumuladas entre a data de assinatura do 

contrato de refinanciamento e a de sua eficácia poderá ser parcelado em até trinta e seis 

prestações mensais e consecutivas, pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, com 

encargos equivalentes à taxa SELIC, vencendo-se a primeira na primeira data de vencimento 

das prestações do contrato de refinanciamento que ocorrer após a eficácia do contrato e as 

demais, nas mesmas datas subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 9º As prestações a que se refere o § 8º não estão sujeitas ao limite de 

comprometimento a que se refere o art. 5º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/8/2001) 
§ 10. A possibilidade de parcelamento de que trata o § 8º somente se aplica aos 

contratos que tenham sido firmados até 31 de dezembro de 1998. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 11. Em caso de atraso nos pagamentos das obrigações mensais, serão aplicados 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês sobre os valores em atraso, sem prejuízo da 

execução de garantias e demais cominações previstas na legislação. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
 

Art. 4º Os contratos de refinanciamento deverão contar com adequadas garantias 

que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação de receitas próprias e dos recursos de que tratam 

os arts. 155, 157 e 159, incisos I, a, e II da Constituição.  

 

Art. 5º Os contratos de refinanciamento poderão estabelecer limite máximo de 

comprometimento da RLR para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao 

serviço da dívida refinanciada nos termos desta Lei.  

 

Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5º, poderão ser deduzidas 

do limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo refinanciado, 

correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
I - dívidas refinanciadas com base na Lei nº 7.976, de 20 de dezembro de 1989;  

II - dívida externa contratada até 30 de setembro de 1991;  

III - dívidas refinanciadas com base no art. 58 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, e na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993;  

IV - dívidas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

cuja formalização tenha ocorrido até 31 de março de 1996;  
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V - comissão do agente, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da 

Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993;  

VI - dívida relativa ao crédito imobiliário refinanciado ao amparo da Lei nº 8.727, 

de 1993, e efetivamente assumido pelo estado, deduzidas as receitas auferidas com essas 

operações.  

VII - dívidas de que tratam os incisos I e II, de entidades da Administração indireta, 

que sejam formalmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro de 1997; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
VIII - de instituições financeiras estaduais para com o Banco Central do Brasil, que 

sejam formalmente assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 1º Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas referentes a principal, juros e demais 

encargos das operações decorrentes da Lei nº 8.727, de 1993, realizadas no mês, excetuada 

comissão do agente.  

§ 2º Os valores que ultrapassarem o limite terão seu pagamento postergado, sobre 

eles incidindo os encargos financeiros dos contratos de refinanciamento, para o momento em 

que os serviços das mesmas dívidas comprometer valor inferior ao limite.  

§ 3º O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo, a partir de 1º 

de junho de 1999, será mantido até que os valores postergados na forma do § 2º estejam 

totalmente liquidados. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 4º Estabelecido nos contratos de refinanciamento o limite de comprometimento, 

este não poderá ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que não estejam relacionadas no 

caput deste artigo.  

§ 5º Eventual saldo devedor resultante da aplicação do disposto neste artigo poderá 

ser renegociado nas mesmas condições previstas nesta Lei, em até 120 (cento e vinte) meses, a 

partir do vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento.  

§ 6º No caso do parágrafo anterior, as prestações não poderão ser inferiores ao valor 

da última prestação do refinanciamento.  

 

Art. 6º-A. Poderão, também, ser deduzidos das prestações os valores efetivamente 

desembolsados pelos Estados, entre a data de assinatura do contrato de refinanciamento e a data 

do início de sua eficácia, referentes ao pagamento de dívidas objeto do refinanciamento previsto 

nesta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.814, de 23/8/1999) 

 

Art. 7º Fica a União autorizada a receber das Unidades da Federação bens, direitos 

e ações, para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento celebrados 

na forma desta Lei.  

 

Art. 7º-A. O pagamento do saldo devedor remanescente em 30 de novembro de 

1998 nas contas gráficas abertas nos termos dos contratos de refinanciamento celebrados ao 

amparo desta Lei, a critério do Ministério da Fazenda, poderá ser prorrogado para 30 de 

novembro de 2000, ficando a União autorizada, neste ato, a cobrar, sobre essa parcela, encargos 

equivalentes ao custo médio de captação da dívida mobiliária interna do Governo Federal.  

§ 1º A critério do Ministério da Fazenda, o saldo devedor remanescente da conta 

gráfica de que trata o caput poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações mensais e 

consecutivas, pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa 

SELIC, vencendo-se a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de 

refinanciamento que ocorrer após a formalização do parcelamento previsto neste parágrafo e as 

demais, nas datas subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002.  

§ 2º Os recursos gerados pela alienação dos bens, direitos e ações entregues pelas 

Unidades da Federação à União para fins de amortização extraordinária dos contratos de 
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refinanciamento celebrados na forma desta Lei serão, obrigatoriamente, destinados à 

amortização ou liquidação do parcelamento previsto no § 1º.  

§ 3º As prestações a que se refere o § 1º não estão sujeitas ao limite de 

comprometimento a que se refere o art. 5º.  

§ 4º O disposto neste artigo não exclui as sanções decorrentes do descumprimento 

de quaisquer outras obrigações previstas contratualmente. (Artigo acrescido pela Medida Provisória 

nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
 

Art. 7º-B. Aplica-se ao valor correspondente à amortização extraordinária (conta 

gráfica) gerado por ocasião da eficácia do contrato relativo ao refinanciamento da dívida 

referida no inciso IV do art. 1º, observados os percentuais e condições já definidos nos contratos 

de refinanciamento firmados com cada Unidade da Federação, o disposto no art. 7º-A. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
 

Art. 8º Para efeito da amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento 

celebrados na forma desta Lei, poderão ser utilizados pelos estados os créditos não repassados 

pela União, relativos à atualização monetária do IPI-Exportação.  

Parágrafo único. A utilização da prerrogativa de que trata o caput fica condicionada 

à adoção, pelos estados, das seguintes providências:   

a) obtenção da competente autorização legislativa;  

b) repasse, aos respectivos municípios, da importância correspondente aos 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor do crédito utilizado, conforme estabelecido no § 3º do art. 

159 da Constituição Federal.   

 

Art. 9º A União poderá contratar com instituição financeira pública federal os 

serviços de agente financeiro para celebração, acompanhamento e controle dos contratos de 

refinanciamento de que trata esta Lei, cuja remuneração será, nos termos dos contratos de 

refinanciamento, custeada pelas unidades da Federação.  

 

Art. 10. O Ministro de Estado da Fazenda encaminhará às Comissões de Finanças 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal cópias dos contratos de refinanciamento 

disciplinados nesta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

LEI Nº 12.348, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010 

 
 

Dispõe sobre o limite de endividamento de 

Municípios em operações de crédito destinadas 

ao financiamento de infraestrutura para a 

realização da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos 

Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 

sobre imóveis oriundos da extinta Rede 

Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, sobre 

dívidas referentes ao patrimônio imobiliário da 

União e sobre acordos envolvendo patrimônio 

imobiliário da União; transfere o domínio útil 
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de imóveis para a Companhia Docas do Rio de 

Janeiro - CDRJ; altera a Medida Provisória nº 

2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis nºs 

9.711, de 20 de novembro de 1998, 11.483, de 

31 de maio de 2007, 9.702, de 17 de novembro 

de 1998, 10.666, de 8 de maio de 2003, e 9.469, 

de 10 de julho de 1997; e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O § 1º do art. 8º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos IV e V:  

 

"Art. 8º .....................................................................................  

 

§ 1º ........................................................................................... 

..................................................................................................  

 

IV - as operações de crédito destinadas ao financiamento de infraestrutura 

para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos de 2016, autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional;  

 

V - (VETADO)  

..............................................................................................." (NR) 

 

Art. 2º Fica a Secretaria do Tesouro Nacional autorizada a dispensar os Municípios 

com dívidas refinanciadas com fundamento na Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, que 

não utilizam do limite de pagamento previsto no art. 2º daquela Lei ou que não tenham 

acumulado resíduo nos termos desse mesmo artigo da remessa do balancete da execução 

orçamentária mensal e do cronograma de compromissos da dívida vincenda, prevista no art. 21 

daquela Lei.  

Art. 3º Fica a Secretaria do Tesouro Nacional autorizada a dispensar os Municípios 

com dívidas refinanciadas com fundamento na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto 

de 2001, que não utilizam do limite de pagamento previsto no inciso V do art. 2º da referida 

Medida Provisória ou que não tenham acumulado resíduo nos termos desse mesmo artigo:  

I - da remessa do balancete da execução orçamentária mensal, cronograma de 

compromissos da dívida vincenda e balanço anual, prevista contratualmente; e 

II - da verificação do cumprimento dos requisitos constantes do art. 9º da Medida 

Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001.  

Parágrafo único. Os documentos previstos no inciso I deste artigo deverão ser 

exigidos por ocasião da verificação do disposto no inciso II do caput do art. 8º da Medida 

Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001.  

 

Art. 4º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 6º .....................................................................................  
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Parágrafo único. Para efeito da compensação a que se refere este artigo, entre 

a União e os demais entes federativos, o abatimento dos créditos da União 

decorrentes de contratos celebrados no âmbito da Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997, da Medida Provisória nº 1.702-29, de 28 de setembro de 

1998, e da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e edições 

anteriores, poderá ser efetuado sobre o estoque da dívida contratada." (NR) 

 

Art. 5º Os arts. 10, 11, 12, 16 e 28 da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, passam 

a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 10. ...................................................................................  

 

§ 1º Aos ocupantes de boa-fé dos imóveis referidos no inciso II do caput do 

art. 6º desta Lei que estejam em dia com suas obrigações é assegurado o 

direito de preferência à compra, pelo valor da proposta vencedora e nas 

mesmas condições desta, deduzido o valor das benfeitorias e das acessões 

realizadas, observadas, em qualquer hipótese, as regras da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  

...........................................................................................................  

 

§ 4º Poderá ser dispensada a licitação na venda dos imóveis de que trata o 

caput, respeitado o valor de mercado, quando o adquirente for:  

 

I - outro órgão ou entidade da administração, de qualquer esfera de governo; 

ou  

 

II - empresa, pública ou privada, inserida em operação urbana consorciada 

aprovada na forma dos arts. 32 a 34 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

desde que os imóveis estejam na área delimitada para a operação." (NR) 

"Art. 11. ...................................................................................  

 

Parágrafo único. Na hipótese de aplicação da alienação direta prevista no 

inciso I do § 4º do art. 10, serão concedidas as seguintes condições especiais 

para pagamento:  

 

I - entrada mínima de 5% (cinco por cento) do preço total de venda do imóvel, 

a título de sinal e princípio de pagamento; e  

 

II - prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses." (NR) 

"Art. 12. ...................................................................................  

 

§ 1º Para avaliação dos imóveis referidos no caput, deduzirse- á o valor 

correspondente às benfeitorias e às acessões comprovadamente realizadas 

pelo ocupante, observadas, em qualquer hipótese, as regras da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  

..............................................................................................." (NR) 

"Art. 16. ...................................................................................  

..................................................................................................  
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III - quando não for possível comprovar a dominialidade de imóvel oriundo 

da extinta RFFSA, é permitido à União, por intermédio do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, transferir os direitos possessórios deste, 

de forma onerosa ou gratuita, ficando eventual regularização posterior a cargo 

do adquirente;  

...........................................................................................................  

 

§ 1º Não serão alienados os bens imóveis situados na faixa de domínio das 

ferrovias cuja ocupação ou utilização por particulares coloque em risco a vida 

das pessoas ou comprometa a segurança ou a eficiência da operação 

ferroviária.  

 

§ 2º O título de transferência da posse de que trata o inciso III terá os mesmos 

efeitos da legitimação de posse prevista na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 

2009, desde que:  

 

I - o imóvel objeto da transferência esteja matriculado no Cartório de Registro 

de Imóveis; e  

 

II - o adquirente cumpra os requisitos contidos no parágrafo único do art. 59 

da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009." (NR) 

"Art. 28. Fica a União autorizada a renegociar o pagamento de dívidas e 

saldos devedores decorrentes de contratos de trans- ferência de domínio e de 

débitos dos demais contratos firmados pela extinta RFFSA tendo por objeto 

imóveis não operacionais.  

 

§ 1º Os critérios e condições de renegociação de que trata o caput serão 

fixados em ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

observados os seguintes parâmetros:  

 

I - parcelamento em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais;  

 

II - concessão de desconto entre 20% (vinte por cento) e 60% (sessenta por 

cento) do valor do débito consolidado no parcelamento, na proporção inversa 

à do valor do débito; e  

 

III - aplicação de descontos entre 25% (vinte e cinco por cento) e 65% 

(sessenta e cinco por cento) do valor do débito consolidado para liquidação à 

vista, na proporção inversa à do valor do débito.  

 

§ 2º Para os fins deste artigo, considera-se débito consolidado o somatório da 

dívida e do saldo devedor decorrente de contrato de transferência de domínio 

ou da posse, ou do valor correspondente ao total da dívida decorrente dos 

demais contratos firmados pela extinta RFFSA tendo por objeto bens imóveis 

não operacionais." (NR) 

 

Art. 6º A Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes arts. 28-A, 28-B e 28-C:  

 

"Art. 28-A. Fica a União autorizada a constituir aforamento em favor dos 
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adquirentes originários, ou seus sucessores, de imóveis oriundos da extinta 

RFFSA localizados em terrenos de marinha ou acrescidos.  

 

§ 1º A constituição do aforamento prevista no caput implicará a:  

 

I - isenção dos débitos principais e acessórios correspondentes às taxas de 

ocupação não pagas desde a aquisição do imóvel até a data da assinatura do 

novo contrato; e  

 

II - dedução de 17% (dezessete por cento) do valor correspondente ao terreno, 

na hipótese dos contratos de compra e venda ou promessa de compra e venda 

de domínio pleno em que exista saldo devedor.  

 

§ 2º Não será devido pela União qualquer pagamento ou indenização 

decorrente da constituição do aforamento prevista neste artigo.  

 

§ 3º Em se tratando de transferência de posse pela extinta RFFSA de imóveis 

localizados em terrenos de marinha e acrescidos, poderá a União outorgar a 

concessão de direito real de uso aos adquirentes originais ou a seus 

sucessores." 

"Art. 28-B. Os Cartórios de Registro de Imóveis deverão promover a 

averbação, em nome da União ou do DNIT, dos bens imóveis em cujos 

registros figure a RFFSA ou suas antecessoras na qualidade de titular de 

direito real, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 2º e incisos 

I e IV do art. 8º desta Lei.  

 

§ 1º Para a averbação de que trata o caput, será suficiente requerimento da 

Secretaria do Patrimônio da União, quando tratar de imóvel não operacional 

transferido para a União, e do DNIT, na hipótese de bem operacional ou 

declarado como reserva técnica.  

§ 2º No caso de imóvel formado por parcelas operacional e não operacional, 

o requerimento previsto no § 1º deverá ser acompanhado de planta e memorial 

descritivo assinados pela Secretaria do Patrimônio da União e pelo DNIT, 

esclarecendo os limites de cada uma das parcelas." 

"Art. 28-C. Os compromissos de compra e venda firmados pela extinta 

RFFSA tendo por objeto imóveis não operacionais valerão como título para 

o registro da propriedade do bem adquirido, quando acompanhados de termo 

de quitação expedido pela Secretaria do Patrimônio da União." 

 

Art. 7º Fica a União autorizada a renunciar às dívidas e aos saldos devedores 

decorrentes de contratos de compra e venda e de transferência de direitos possessórios, bem 

como os débitos principais e acessórios vinculados aos demais contratos firmados pela extinta 

RFFSA, desde que o respectivo contratante:  

I - seja considerado de baixa renda; 

II - não seja proprietário, promitente comprador, cessionário ou concessionário de 

outro imóvel urbano ou rural; e  

III - utilize o imóvel para sua moradia ou de sua família.  

§ 1º Considera-se saldo devedor para efeitos do disposto no caput o valor resultante 

do somatório dos débitos principais e acessórios correspondentes às parcelas vincendas.  

§ 2º Para os fins do disposto neste artigo, considera-se de baixa renda aquele com 
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renda familiar mensal igual ou inferior a 10 (dez) salários mínimos.  

§ 3º Quando se tratar de contratos de permissão de uso, locação e outros que tenham 

por objeto apenas o uso e fruição do imóvel, sem transferência definitiva de direitos, a extinção 

de que trata o caput alcança as parcelas vencidas e não pagas até 15 de junho de 2010. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

LEI Nº 12.649, DE 17 DE MAIO DE 2012 
  

 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 

o PIS/Pasep, da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 

da Contribuição para o PIS/Pasep - Importação 

e da Cofins - Importação incidentes sobre a 

importação e a receita de venda no mercado 

interno dos produtos que menciona; altera as 

Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.522, 

de 19 de julho de 2002, 8.989, de 24 de 

fevereiro de 1995, 5.991, de 17 de dezembro de 

1973, 10.451, de 10 de maio de 2002, e 11.051, 

de 29 de dezembro de 2004; e revoga 

dispositivos das Leis nºs 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para a manutenção dos foros, 

grupos e iniciativas internacionais abaixo discriminados, nos montantes que venham a ser 

atribuídos ao Brasil nos orçamentos desses respectivos foros, grupos e iniciativas 

internacionais, nos limites dos recursos destinados, conforme o caso, ao Conselho de Controle 

de Atividades Financeiras - COAF, à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB ou à 

Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, consoante a Lei Orçamentária 

Anual - LOA: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014)  

 

I - Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 

Terrorismo (GAFI/FATF); (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

II - Grupo de Ação Financeira da América do Sul contra a Lavagem de Dinheiro e 

o Financiamento do Terrorismo - GAFISUD; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

III - Grupo de Egmont; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

IV - Fórum Global sobre Transparência e Intercâmbio de Informações para Fins 

Tributários (Global Forum on Transparency and Exchange of Information for Tax Purposes); 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

V - Comitê de Assuntos Fiscais (Committee on Fiscal Affairs) da Organização para 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
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Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 

18/6/2014) 
VI - Fórum sobre Administração Tributária vinculado à OCDE (Forum on Tax 

Administration); (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

VII - Grupo de Coordenação e Administração da Convenção sobre Assistência 

Mútua Administrativa em Assuntos Tributários (Convention on Mutual Administrative 

Assistance in Tax Matters); (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

VIII - Projeto sobre Erosão de Base de Cálculo e Deslocamento de Lucros - BEPS 

(Project on Base Erosion and Profit Shifting); e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

IX - Entendimento Setorial Aeronáutico no âmbito da OCDE (ASU - Aircraft Sector 

Understanding). (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

 

Art. 6º O Poder Executivo é igualmente autorizado a realizar os pagamentos 

referentes às contribuições do Brasil aos foros, grupos e iniciativas internacionais citados no 

art. 5º que se encontrem em atraso até a data de publicação desta Lei. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 

 
Estabelece critérios para a consolidação, a 

assunção e o refinanciamento, pela União, da 

dívida pública mobiliária e outras que 

especifica, de responsabilidade dos Municípios.  

  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

................................................................................................................................................. 

 

Art. 8º O contrato de refinanciamento de dívidas deverá prever que o Município:  

I - somente poderá emitir novos títulos da dívida pública mobiliária municipal 

interna ou externa, após a integral liquidação da dívida objeto do refinanciamento previsto nesta 

Medida Provisória; e  

II - somente poderá contrair novas dívidas, inclusive operações de Antecipação de 

Receita Orçamentária, se a dívida financeira total do Município for inferior à sua RLR anual.  

§ 1º Excluem-se das vedações a que se refere o inciso II do caput deste artigo: 
(Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 11.131, de 1/7/2005) 

I - a contratação de operações de crédito instituídas por programas federais, 

destinadas à modernização e ao aparelhamento da máquina administrativa dos Municípios;  

II - os empréstimos ou financiamentos tomados perante organismos financeiros 

multilaterais e instituições de fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros, o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Caixa Econômica Federal, 

que tenham avaliação positiva da agência financiadora, e desde que contratados no prazo de 2 

(dois) anos, contados a partir da publicação da Lei de conversão da Medida Provisória nº 527, 

de 18 de março de 2011, e destinados exclusivamente à complementação de programas em 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11131-1-julho-2005-537695-norma-pl.html
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andamento;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

III - as operações de crédito destinadas à implantação de projeto de melhoria em 

sistemas de iluminação pública, no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública 

Eficiente – Reluz; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.131, de 1/7/2005) 

IV - as operações de crédito destinadas ao financiamento de infraestrutura para a 

realização da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 

autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 496, de 

19/7/2010 , convertida na Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 

V - (VETADO na Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 

VI - as operações de crédito de Municípios das capitais, desde que incluídas em 

Programa de Acompanhamento Fiscal firmado com a União. (Inciso acrescido pela Lei Complementar 

nº 148, de 25/11/2014) 
§ 2º Os efeitos da exclusão a que se refere o inciso III do § 1º deste artigo retroagem 

a 29 de junho de 2000. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.131, de 1/7/2005) 

 

Art. 9º O limite de comprometimento da RLR de que trata o inciso V do art. 2º será 

elevado em dois pontos percentuais para os Municípios que, a partir de 1º de janeiro de 2000:  

I - não tenham adequado suas despesas com pessoal aos limites estabelecidos na 

legislação em vigor;  

II - não tenham implantado contribuição previdenciária para os servidores ativos e 

inativos, com alíquota média de, no mínimo, onze por cento da remuneração total; e  

III - não tenham limitado suas despesas com aposentados e pensionistas, na forma 

da legislação em vigor.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.179-36, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre as relações financeiras entre a 

União e o Banco Central do Brasil, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º As disponibilidades de caixa da União depositadas no Banco Central do 

Brasil serão remuneradas, a partir de 18 de janeiro de 1999, pela taxa média aritmética 

ponderada da rentabilidade intrínseca dos títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal interna 

de emissão do Tesouro Nacional em poder do Banco Central do Brasil.  

 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 13.820, de 2/5/2019, publicada no DOU de 3/5/2019, em vigor no 

1º dia do semestre subsequente à data de publicação)  
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12462-4-agosto-2011-611147-publicacaooriginal-133305-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11131-1-julho-2005-537695-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-496-19-julho-2010-607313-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-496-19-julho-2010-607313-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12348-15-dezembro-2010-609683-publicacaooriginal-130998-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12348-15-dezembro-2010-609683-publicacaooriginal-130998-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-publicacaooriginal-145461-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-publicacaooriginal-145461-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11131-1-julho-2005-537695-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13820-2-maio-2019-788043-publicacaooriginal-157840-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13820-2-maio-2019-788043-publicacaooriginal-157840-pl.html
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LEI COMPLEMENTAR Nº 148, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 
 

 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal; dispõe sobre critérios de 

indexação dos contratos de refinanciamento da 

dívida celebrados entre a União, Estados, o 

Distrito Federal e Municípios; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º (VETADO).  

 

Art. 2º A União adotará, nos contratos de refinanciamento de dívidas celebradas 

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com base, respectivamente, na 

Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto 

de 2001, e nos contratos de empréstimos firmados com os Estados e o Distrito Federal ao 

amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, as seguintes condições, 

aplicadas a partir de 1º de janeiro de 2013: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar 

nº 151, de 5/8/2015) 
I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa nominal de 4% a.a. (quatro por 

cento ao ano) sobre o saldo devedor previamente atualizado; e  

II - atualização monetária calculada mensalmente com base na variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pela Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que venha a substituí-lo.  

§ 1º Os encargos de que trata o caput ficarão limitados à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para os títulos federais.  

§ 2º Para fins de aplicação da limitação referida no § 1º, será comparada 

mensalmente a variação acumulada do IPCA + 4% a.a. (quatro por cento ao ano) com a variação 

acumulada da taxa Selic.  

§ 3º O IPCA e a taxa Selic estarão referenciados ao segundo mês anterior ao de sua 

aplicação.  

§ 4º (VETADO).  

 

Art. 3º A União concederá descontos sobre os saldos devedores dos contratos 

referidos no art. 2º, em valor correspondente à diferença entre o montante do saldo devedor 

existente em 1o de janeiro de 2013 e aquele apurado utilizando-se a variação acumulada da taxa 

Selic desde a assinatura dos respectivos contratos, observadas todas as ocorrências que 

impactaram o saldo devedor no período. (Artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 151, de 

5/8/2015) 
 

Art. 4º Os efeitos financeiros decorrentes das condições previstas nos arts. 2º e 3º 

serão aplicados ao saldo devedor, mediante aditamento contratual.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2015/leicomplementar-151-5-agosto-2015-781340-publicacaooriginal-147736-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2015/leicomplementar-151-5-agosto-2015-781340-publicacaooriginal-147736-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2015/leicomplementar-151-5-agosto-2015-781340-publicacaooriginal-147736-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2015/leicomplementar-151-5-agosto-2015-781340-publicacaooriginal-147736-pl.html
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Parágrafo único. A União terá até 31 de janeiro de 2016 para promover os aditivos 

contratuais, independentemente de regulamentação, após o que o devedor poderá recolher, a 

título de pagamento à União, o montante devido, com a aplicação da Lei, ficando a União 

obrigada a ressarcir ao devedor os valores eventualmente pagos a maior. (Parágrafo único acrescido 

pela Lei Complementar nº 151, de 5/8/2015) 
 

Art. 5º É a União autorizada a firmar Programas de Acompanhamento Fiscal, sob a 

gestão do Ministério da Fazenda, com os Municípios das capitais e com os Estados que não 

estão obrigados a manter Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal nos termos do § 3º do 

art. 1º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997.  

§ 1º Os Programas de Acompanhamento Fiscal conterão, obrigatoriamente, além 

de objetivos específicos para cada unidade da Federação, metas ou compromissos quanto:  

I - à dívida consolidada; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016)  
II - ao resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e as despesas 

não financeiras;  

III -  à despesa com pessoal; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
IV - às receitas de arrecadação própria; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar 

nº 156, de 28/12/2016) 
V - à gestão pública; e  

VI - à disponibilidade de caixa. (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
§ 2º A unidade da Federação deverá obter autorização legislativa específica para o 

estabelecimento do Programa de Acompanhamento Fiscal.  

§ 3º O Programa de Acompanhamento Fiscal será mantido:  

I - no caso dos Municípios, enquanto houver obrigação financeira decorrente de 

contrato de refinanciamento firmado com a União no âmbito da Medida Provisória nº 2.185-

35, de 24 de agosto de 2001, ou durante, no mínimo, 5 (cinco) exercícios financeiros a partir 

daquele em que houver contratação de operação de crédito ao seu amparo;  

II - no caso dos Estados, durante, no mínimo, 5 (cinco) exercícios financeiros a 

partir daquele em que houver contratação de operação de crédito ao seu amparo.  

 

Art. 5º-A. A avaliação relativa ao cumprimento das metas ou dos compromissos de 

que trata o § 1º do art. 5º desta Lei Complementar obedecerá adicionalmente aos seguintes 

critérios: 

I - no caso de cumprimento das metas mencionadas nos incisos I e II do § 1º do art. 

5º desta Lei Complementar, o Estado ou Município de Capital será considerado adimplente, 

para todos os efeitos, em relação ao Programa de Acompanhamento Fiscal, inclusive se ocorrer 

descumprimento das metas previstas nos incisos III, IV, V ou VI do § 1º do art. 5º desta Lei 

Complementar; 

II - no caso de descumprimento das metas referentes aos incisos I ou II do § 1º do 

art. 5º desta Lei Complementar, a avaliação poderá ser revista pelo Ministro de Estado da 

Fazenda, para todos os efeitos, à vista de justificativa fundamentada apresentada pelo Estado 

ou Município de Capital; 

III - as operações de crédito a contratar previstas no Programa de Acompanhamento 

Fiscal somente poderão ser contratadas se o Estado ou Município de Capital estiver adimplente 

com o Programa de Acompanhamento Fiscal; 

IV - adicionalmente, para os Municípios das Capitais que tiverem aderido ao 

Programa de Acompanhamento Fiscal, por meio de termo aditivo ao contrato vigente do 

refinanciamento de dívidas firmado com a União ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2015/leicomplementar-151-5-agosto-2015-781340-publicacaooriginal-147736-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2015/leicomplementar-151-5-agosto-2015-781340-publicacaooriginal-147736-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
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de 24 de agosto de 2001: 

a) o descumprimento das metas e dos compromissos fiscais, definidos nos 

Programas de Acompanhamento Fiscal, implicará a imputação, a título de amortização 

extraordinária exigida juntamente com a prestação devida, de valor correspondente a 0,20% 

(vinte centésimos por cento) de um doze avos da receita corrente líquida, nos termos definidos 

no art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, correspondente ao exercício 

imediatamente anterior ao de referência, por meta não cumprida; e 

b) a penalidade prevista na alínea a será cobrada pelo período de seis meses, 

contados da notificação, pela União, do descumprimento, e sem prejuízo das demais 

cominações pactuadas nos contratos de refinanciamento. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 

156, de 28/12/2016) 
 

Art. 6º O § 1º do art. 8º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI:  

 

"Art. 8º ..................................................................................... 

....................................................................................................  

§ 1º ........................................................................................... 

....................................................................................................  

VI - as operações de crédito de Municípios das capitais, desde que incluídas 

em Programa de Acompanhamento Fiscal firmado com a União. 

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 7º É a União autorizada a formalizar aditivo aos contratos de refinanciamento 

de dívidas dos Municípios das capitais efetuados no âmbito da Medida Provisória nº 2.185-35, 

de 24 de agosto de 2001, para incluir a regra de que trata o inciso VI do § 1º do art. 8º da Medida 

Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................. 

 

 

 

LEI Nº 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993 
 

 

Estabelece diretrizes para a consolidação e o 

reescalonamento, pela União, de dívidas 

internas das administrações direta e indireta dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Serão refinanciados pela União, nos termos desta lei, os saldos devedores 

existentes em 30 de junho de 1993, inclusive as parcelas vencidas, observado o disposto no art. 

7º, de todas as operações de crédito interno contratadas até 30 de setembro de 1991 junto a 

órgãos e entidades controlados direta ou indiretamente pela União, de responsabilidade dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem como de suas autarquias, fundações públicas 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
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e empresas das quais detenham direta ou indiretamente o controle acionário, ainda que tenham 

sido posteriormente repactuadas.  

§ 1º A critério dos devedores, poderá ser incorporado aos saldos a serem 

refinanciados o montante da dívida existente em 30 de junho de 1993, inclusive as parcelas 

vencidas, observado o disposto no art. 7º, de responsabilidade das entidades de que trata o caput 

deste artigo, decorrente de obrigações financeiras garantidas pela União junto a bancos 

comerciais estrangeiros, substituídas por títulos emitidos pela República Federativa do Brasil 

em conformidade com o acordo denominado Brazil Investment Bond Exchange Agreement-

BIBs, firmado em 22 de setembro de 1988.  

§ 2º O refinanciamento de que trata este artigo não abrangerá as seguintes dívidas:  

a) renegociadas com base na Lei nº 7.976, de 27 de dezembro de 1989, no art. 58 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993;   

b) junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, relativas a 

contribuições compulsórias;   

c) oriundas de repasses ou de refinanciamentos efetuados ao setor privado, ou ao 

setor público se contratados junto a instituição financeira privada;   

d) decorrentes de crédito imobiliário não destinado ao financiamento de habitações 

populares;   

e) financiamentos com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, salvo se destinados à construção de habitações populares e a obras de saneamento e de 

desenvolvimento urbano;   

f) originadas de contratos de capital de giro, fornecimento, vendas, prestação de 

serviços ou outras operações de natureza mercantil;   

g) operações por antecipação de receita orçamentária;   

h) inscritas na Dívida Ativa da União.   

§ 3º A formalização dos contratos de refinanciamento será precedida da assunção, 

pelos Estados, Distrito Federal e municípios, das dívidas de responsabilidade de suas entidades 

controladas direta ou indiretamente, salvo na hipótese do art. 5º, e da transferência dos créditos 

de entidades federais para a União. (Retificado no DOU de 17/11/1993) 

§ 4º Os saldos devedores iniciais previstos no caput deste artigo serão calculados 

com atualização monetária pro rata die até 30 de junho de 1993 e de acordo com as condições 

e encargos financeiros previstos nos contratos originais.  

§ 5º Dos saldos devedores iniciais poderão ser deduzidos os créditos líquidos e 

certos decorrentes de operações de crédito contratadas até 30 de setembro de 1991, atualizadas 

pro rata die até 30 de junho de 1993, que os estados, o Distrito Federal e os municípios, suas 

autarquias, fundações públicas e empresas das quais detenham direta ou indiretamente o 

controle acionário tenham contra órgãos e entidades controlados direta ou indiretamente pela 

União, exceto em relação ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, e desde 

que a respectiva documentação seja apresentada no prazo máximo de trinta dias após a 

publicação desta Lei.  

§ 6º Os créditos a que se refere o § 5º deverão ser transferidos para a União, que se 

sub-rogará nos direitos correspondentes, ficando os dirigentes das entidades devedoras 

obrigados a regularizar a situação dos respectivos débitos no prazo de noventa dias.  

§ 7º Os saldos devedores líquidos a serem refinanciados serão atualizados de 30 de 

junho de 1993 até o primeiro dia do mês de assinatura dos respectivos contratos, pro rata die , 

de acordo com as condições e encargos financeiros previstos nos contratos originais.  

§ 8º Os saldos refinanciados estarão sujeitos, a partir do primeiro dia do mês de 

assinatura dos respectivos contratos, a taxas de juros equivalentes à média ponderada das taxas 

anuais estabelecidas nos contratos mantidos pelo devedor junto a cada credor, que incidirão 

sobre os saldos devedores atualizados monetariamente pela variação do Índice Geral de Preços 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8727-5-novembro-1993-349582-publicacaooriginal-1-pl.html
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do Mercado - IGPM, calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro determinado pelo Poder 

Executivo da União caso o IGPM venha a ser extinto, salvo o disposto no § 9º deste artigo.  

§ 9º Nos financiamentos relativos a operações de crédito originalmente firmadas 

com a Caixa Econômica Federal, o índice de atualização monetária será o mesmo aplicado nas 

operações passivas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; e, com o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e a Agência Especial de Financiamento 

Industrial - FINAME, será utilizado o mesmo índice aplicado nas operações passivas do Fundo 

de Assistência ao Trabalhador - FAT e do PIS-PASEP.  

§ 10. O refinanciamento a que se refere este artigo será pago em duzentas e quarenta 

prestações mensais e consecutivas, sem carência, calculadas com base na Tabela Price, 

vencíveis no primeiro dia de cada mês, respeitado o disposto no art. 13.  

§ 11. Ocorrendo impontualidade no pagamento das prestações mensais e 

consecutivas do refinanciamento, o devedor pagará juros de mora de um por cento ao mês, 

incidente sobre tudo que for devido pelo atraso verificado, com o valor corrigido 

monetariamente pro rata die , independentemente de qualquer aviso, medida extrajudicial ou 

judicial, e sem prejuízo das demais cominações legais ou contratuais.  

 

Art. 2º A parcela das prestações do refinanciamento que ultrapassar o limite de 

comprometimento de receitas estabelecido pelo Senado Federal, após o pagamento dos 

compromissos do devedor no respectivo mês com a dívida externa contratada até 30 de 

setembro de 1991, dívidas de que tratam as alíneas "a" e "b" do § 2º do art. 1º, e serviço com a 

dívida mobiliária que não possa ser objeto de rolagem segundo as normas legais vigentes, será 

acumulada para pagamento nos meses seguintes, respeitado sempre o limite, refinanciando-se 

o resíduo final em até cento e vinte prestações mensais e consecutivas, calculadas com base na 

Tabela Price, vencíveis a partir do vencimento da última prestação a que se refere o § 10 do 

art. 1º e mantidas as mesmas condições de pagamento e de encargos financeiros previstos nos 

§§ 8º, 9º e 11 do art. 1º.  

Parágrafo único. O número de meses adicionais de refinanciamento do resíduo final 

será estipulado de modo a que o valor das prestações corresponda, no mínimo, à média dos 

pagamentos efetuados durante o prazo inicial, respeitado sempre o limite de comprometimento 

de receitas e observadas as demais regras do caput aplicáveis.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................. 

 

 
 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 
 

 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

Institui Normas Gerais de Direito Tributário 

Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................. 

 

LIVRO SEGUNDO 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

................................................................................................................................................. 
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TÍTULO III 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

................................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

................................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Isenção 
................................................................................................................................................. 

 

Art. 178. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de 

determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado 

o disposto no inciso III do art. 104. (Artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 24, de 7/1/1975) 

 

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada 

caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado 

faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei 

ou contrato para sua concessão. 

§ 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho referido 

neste artigo será renovado antes da expiração de cada período, cessando automaticamente os 

seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover a 

continuidade do reconhecimento da isenção. 

§ 2º O despacho referido neste artigo não artigo não gera direito adquirido, 

aplicando-se, quando cabível, o disposto no art. 155.  

................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 

 

 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

 

TÍTULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1970-1979/leicomplementar-24-7-janeiro-1975-365215-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
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Anterioridade da lei  

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 

cominação legal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Lei penal no tempo 

Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 

crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-

se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

................................................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................................

. 

 

 

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 
(Vide ADPF nº 378/2015, cuja Decisão de Julgamento 

no STF foi publicada no DOU de 21/12/2015 e Acórdão foi publicado no DOU de 18/8/2016) 
 

 

Define os crimes de responsabilidade e regula o 

respectivo processo de julgamento.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE PRIMEIRA 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E MINISTROS DE ESTADO 

 

Art. 1º São crimes de responsabilidade os que esta lei especifica.  

 

Art. 2º Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente tentados, são 

passíveis da pena de perda do cargo, com inabilitação, até cinco anos, para o exercício de 

qualquer função pública, imposta pelo Senado Federal nos processos contra o Presidente da 

República ou Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal Federal ou contra 

o Procurador Geral da República.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

DECRETO-LEI Nº 201, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

 

Dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e 

vereadores, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 
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parágrafo 2º, do artigo 9º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipais, sujeitos ao 

julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores:  

I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou 

alheio;  

II - utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou 

serviços públicos; 

III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas;  

IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza, 

em desacordo com os planos ou programas a que se destinam;  

V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em desacordo 

com as normas financeiras pertinentes;  

VI - deixar de prestar contas anuais da administração financeira do Município à 

Câmara de Vereadores, ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos prazos e 

condições estabelecidos;  

VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação 

de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer 

titulo;  

VIII - Contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar o Município por títulos de 

crédito, sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei;  

IX - Conceder empréstimos, auxílios ou subvenções sem autorização da Câmara, 

ou em desacordo com a lei;  

X - Alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas municipais, sem autorização da 

Câmara, ou em desacordo com a lei;  

XI - Adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência ou coleta de 

preços, nos casos exigidos em lei;  

XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem 

vantagem para o erário;  

XIII - Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição de lei;  

XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir 

ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade 

competente;  

XV - Deixar de fornecer certidões de atos ou contratos municipais, dentro do prazo 

estabelecido em lei.  

XVI - deixar de ordenar a redução do montante da dívida consolidada, nos prazos 

estabelecidos em lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante da aplicação do limite 

máximo fixado pelo Senado Federal;  (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000) 

XVII - ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites 

estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de crédito 

adicional ou com inobservância de prescrição legal; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000) 

XVIII - deixar de promover ou de ordenar, na forma da lei, o cancelamento, a 

amortização ou a constituição de reserva para anular os efeitos de operação de crédito realizada 

com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 10.028, de 19/10/2000)  
XIX - deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de operação de crédito 

por antecipação de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros e demais encargos, até 
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o encerramento do exercício financeiro; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000)  

XX - ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de operação de 

crédito com qualquer um dos demais entes da Federação, inclusive suas entidades da 

administração indireta, ainda que na forma de novação, refinanciamento ou postergação de 

dívida contraída anteriormente; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000)  

XXI - captar recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição 

cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000)  

XXII - ordenar ou autorizar a destinação de recursos provenientes da emissão de 

títulos para finalidade diversa da prevista na lei que a autorizou; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, 

de 19/10/2000)  
XXIII - realizar ou receber transferência voluntária em desacordo com limite ou 

condição estabelecida em lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000) 

§ 1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e 

II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três 

meses a três anos.  

§ 2º A condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo, 

acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo 

ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado 

ao patrimônio público ou particular.  

 

Art. 2º O processo dos crimes definidos no artigo anterior é o comum do juizo 

singular, estabelecido pelo Código de Processo Penal, com as seguintes modificações:  

I - Antes de receber a denúncia, o Juiz ordenará a notificação do acusado para 

apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias. Se o acusado não for encontrado para a 

notificação, ser-lhe-á nomeado defensor, a quem caberá apresentar a defesa, dentro no mesmo 

prazo.  

II - Ao receber a denúncia, o Juiz manifestar-se-á, obrigatória e motivadamente, 

sobre a prisão preventiva do acusado, nos casos dos itens I e II do artigo anterior, e sobre o seu 

afastamento do exercício do cargo durante a instrução criminal, em todos os casos.  

III - Do despacho, concessivo ou denegatório, de prisão preventiva, ou de 

afastamento do cargo do acusado, caberá recurso, em sentido estrito, para o Tribunal 

competente, no prazo de cinco dias, em autos apartados. O recurso do despacho que decreta a 

prisão preventiva ou o afastamento do cargo terá efeito suspensivo.  

§ 1º Os órgãos federais, estaduais ou municipais, interessados na apuração da 

responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauração 

da ação penal pelo Ministério Público, bem como intervir, em qualquer fase do processo, como 

assistente da acusação.  

§ 2º Se as providências para a abertura do inquérito policial ou instauração da ação 

penal não forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Público estadual, poderão 

ser requeridas ao Procurador-Geral da República.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................. 

 

 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, indireta 
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ou fundacional e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou 

não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao 

patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 

concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na 

forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 

improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 

incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio 

o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da 

receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a 

contribuição dos cofres públicos.  

 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, 

ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 

função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................. 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar 

a redução da presença do setor público estadual 

na atividade financeira bancária, dispõe sobre a 

privatização de instituições financeiras, e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

..................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Os financiamentos de que trata esta Medida Provisória, quando concedidos 

pela União, serão pagos em até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas 

com base na Tabela Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a assinatura do contrato e as 

seguintes em igual dia dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições:  

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao 

ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado;  
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II - atualização monetária calculada e debitada mensalmente, com base na variação 

do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio 

Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo.  

§ 1º As obrigações correspondentes ao serviço dos financiamentos concedidos pela 

União, nos termos desta Medida Provisória, poderão ser computadas conjuntamente com as 

obrigações relativas ao refinanciamento de dívidas previsto pela Lei nº 9.496, de 11 de setembro 

de 1997, especificamente para fins de aplicação do limite máximo de comprometimento da 

Receita Líquida Real - RLR referido no art. 5º da citada Lei.  

§ 2º Cessa a aplicação do disposto no § 1º se, decorridos dezoito meses da data da 

assinatura do contrato de refinanciamento a que se refere a Lei nº 9.496, de 1997, detiver a 

Unidade da Federação o controle de qualquer instituição financeira, exceto agência de fomento.  

§ 3º O disposto no § 2º aplica-se apenas aos recursos destinados às instituições que 

continuarem controladas pela Unidade da Federação.  

§ 4º Para cumprimento do disposto neste artigo, a União poderá contratar com 

instituição pública federal os serviços de agente financeiro para celebração, acompanhamento 

e controle dos contratos de financiamento ou refinanciamento, cuja remuneração será custeada 

pelas Unidades da Federação.  

 

Art. 6º O Banco Central do Brasil, nos financiamentos que conceder, para os fins 

de que trata esta Medida Provisória, poderá:  

I - contar exclusivamente com a garantia da União;  

II - aceitar, como garantia, títulos ou direitos relativos a operações de 

responsabilidade do Tesouro Nacional ou de entidades da Administração Pública Federal 

indireta.  

Parágrafo único. Exceto nos casos em que as garantias de que trata o inciso II deste 

artigo sejam representadas por títulos da dívida pública mobiliária federal, negociados em 

leilões competitivos, o valor nominal de tais garantias 

..................................................................................................................................................... 

 

Art. 26. Fica a União autorizada, até 31 de dezembro de 2001, a formalizar aditivo 

aos contratos firmados com base na Lei nº 9.496, de 1997, de modo a flexibilizar a penalidade 

prevista no § 6º do art. 3º da referida Lei.  

Parágrafo único. Na aplicação do disposto no caput deverão ser observadas as 

seguintes condições:  

I - o descumprimento das metas e dos compromissos fiscais, definidos nos 

Programas de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, implicará a imputação, sem prejuízo das 

demais cominações pactuadas nos contratos de refinanciamento, a título de amortização 

extraordinária exigida juntamente com a prestação devida, de valor correspondente a 0,20% 

(vinte centésimos por cento) de um doze avos da receita corrente líquida, nos termos definidos 

no art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, correspondente ao exercício 

imediatamente anterior ao de referência, por meta não cumprida; (Inciso com redação dada pela Lei 

Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
II - a penalidade prevista no inciso I será cobrada pelo período de seis meses, 

contados a partir da notificação, pela União, do descumprimento, e sem prejuízo das demais 

cominações pactuadas nos contratos de refinanciamento; (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 97, de 27/12/2002, convertida na Lei nº 10.661, de 22/4/2003) 
III - no caso de cumprimento integral das metas mencionadas nos incisos I e II do 

art. 2º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, não se aplica a penalidade prevista neste 

artigo, e o Estado ou Distrito Federal será considerado adimplente para todos os demais efeitos; 

e (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 97, de 27/12/2002, convertida na Lei nº 10.661, de 

22/4/2003) 
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IV - a avaliação que conclua pelo descumprimento das metas e compromissos, 

referidos no inciso I deste parágrafo, poderá ser revista pelo Ministro de Estado da Fazenda, 

para todos os efeitos, à vista de justificativa fundamentada pelo Estado ou Distrito Federal. 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 97, de 27/12/2002, convertida na Lei nº 10.661, de 22/4/2003) 

 

Art. 27. Fica a União autorizada a entregar recursos a Estados, seus Municípios, e 

ao Distrito Federal, respeitado como limite para as transferências o saldo das dotações 

orçamentárias especificamente destinadas à finalidade.  

Parágrafo único. Ato dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, 

Orçamento e Gestão estabelecerá os limites, critérios, prazos e as demais condições para a 

entrega dos recursos a Estados, seus Municípios, e ao Distrito Federal, devendo ser firmado 

previamente o respectivo termo de adesão.  

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 

 
 

LEI Nº 9.138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995 
 

 

Dispõe sobre o crédito rural, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É autorizada, para o crédito rural, a equalização de encargos financeiros, 

observado o disposto na Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992.  

§ 1º Compreende-se na equalização de encargos financeiros de que trata o caput 

deste artigo o abatimento no valor das prestações com vencimento em 1995, de acordo com os 

limites e condições estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 2º O Poder Executivo e o Poder Legislativo providenciarão a alocação de recursos 

e a suplementação orçamentária necessárias à subvenção econômica de que trata este artigo.  

 

Art. 2º  Para as operações de crédito rural contratadas a partir da publicação desta 

Lei e até 31 de julho de 2003, não se aplica o disposto no § 2º do art. 16 da Lei no 8.880, de 27 

de maio de 1994. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.168-40, de 24/8/2001) 

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 

 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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